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Contato: Secretaria de Assistência Sociai e Defõsa Civii '^ Tel: 4136322119 - assistenciaSociai@pien.pr.gov.br

Assunto: PrOtOcoio Gerai:

Descrição: Abertura de licitação para contratação esporádica dè mãò de òbra especializada erti conserto e manutenção de

aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento para a piscina do CAIViU.

Situação: Aguardando
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EQilipfan.-t

. Ocorrência: 1 Data; 29.0^2024 15:44:35 Previsjo; 03 '08.'2024

De:Scheila Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do proceSso

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não
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1 Ségretariã Muriic^pal dé^Ássistênt^ã gòcial.^e Defesa; <SM _Orgão requisitãnfê:

N° requerimento;
mrnmmData:

Dèsciitão db obiéto^a sér cdfnpfadò/CShtetadçí: ^
Abertura dé íiátaçio; para Gontratação èèpõrádiGã de mão de pbra especializada ^*3!
manutenpãQ de aqueçedbreSr» de areía;, drenagerri^ aquecimento parP a pisçina do GAMU. As^

specífic^dès dq^dbídto estão desgritas abaixo:-

ÉSPEGIFIGAÇÃO

e

UNIDADE DÉ GDAfíTlPADE
MEDIDAITEM

Moratêcníoa especiálizàdá pãni írtanutenção e Gopserto de

;aqüeti6dores?da pisoiria do CAMU.

FHora téonjoa Bspeo,ial!zàdà.;pãrá manutenção e oooserto da:

bomba de-areia da piscina do CAMU.

’ Hora têenlca espeGializada :paraimanutenção eí oonserto
das;bbmbâs aqUeciméntO e de drenagem da- pisoinâ dõ,
CÀMU;

40hora-
D-1.

id'
hórã

02

15hora
:03

As$MáncíÍa>SooÍal e^ Ddfesa Òivil bonta com: a estrutura dê' ümá:piscinsf párã: ãu)as de:

P^o^^^^a deb|jeciméntõ:e drènagem daíiguada pisoinái contibe com QZ tdqis) |iquepddíes.
01 bõmbá dé: aidia; 04-bomba de drenagem e OI bomba para o aqueçimento. .Eventualmente, estes
equipamentos apreséntãm problemasi param: de: funOioníar, e- precisa-se contratar técnicos-

■ ■ ■ “ ‘Síparã::^f®eaçãd^ti^^ ^ ....
Como 0 aguecímentõ e tratamento da água depèndé: do bom funciónaraento destes equipamentos,

soticita-rse a realização dèsté: processo jicitafôrio; pararagilizar O conserto dos mesrnos^ quando
neqessâriò.

(JQNãòGpmpra/GontrâtâiÇâò é para atendimento dè òrdeiti judicial? (j SIm
Em caso afirmativo descréver qUal:

Dotação Crçamentâfià: ^:0MíÍ‘08l244;00rl2í2^0-339O39OOOQ
Recurso: { j-Federal; :(:)EStadUal |;X ):PrdprÍ0

liocai de entregá/pfestapão OU execução úo éét^Í§olòtàm:
Rüa Espinto-SantOi 120, Centro- Piên^, PR

Horários:

08:00vasj2d30arta&13:OOas 17:00 fírg, .

Prazo páfa entrega/prestaçáo 9U exèèuçãd dõíserviçcíobra:
Èm aíáOZ (d0ls) diãs:ãpès emissio :dB;einpenhp.

Respptisávei por recebírriento é fiscalizaçãpda, exeGuçãodb objete;

Scliiéilâ, Fuecst Schroth
Mátrfcula: 10149.-1 - --- -. :::■

.1

Centeo/PÍeníM.^CEP:83Í860:ílOQ;lFone: SòSlrClB®ua.E^ímtQ:Sánto, 120



I
i

04
PREFEifyUA MUMlGIPiíVL DE Pl|

llrei^àe
ÇIVIU

( iX)gini I ) ^Qya Iroitaçãoleírkéüií <i para içí Qbj#;» Rreterididq?
Ém daâõ afirmativoinformar;

<a) M*’ dd|írocésso licítáfiStio: F>regâqfJ53/:^23;.
0 ííj® dqíMotratq/áta de tó§iatrb dé preços Vigente: 1:68fâ023

c) batá desvêflcimanto doçoritrato7atá:déregistro:dêpreçC)si; :1^8/2^;. _ _ _
©BS: A' infòrmaçãc) áõirna; poda í ser yerifiçada :po Cfonogrâraa dé. Rãnovação de^ Licitações
disRó.nibiljzado pejo Depto. de Licitaçdés è .CGrhpraSv

I

I

' SClHEÍLA^FUÉPt-^ROtB
Secretariar dè AdsÍstência;Spçià( e pefpsd QMI'

Matrícula í Ô^áat
I

!

i
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SeçretáriP Munic pàl de AssistêndiaíSpcial e.Dèfesa.:Gi\/il
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lERIWO DE REFERÊNêm
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do ForrifÇfdPF
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimeriti
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11.' Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa

3?

®uaEspMt0:Saato,:Í2O -Centro, Piên/PR. CEP.83.860-000. Fone; (41) 3632-2119



06PRÊFEITOMÃ M.UNIGÍPAL 01 PIÉM
mQBmmA mãg^ístíngia ^ogíal i oepesa

■, Prefertüíade

lOBJlETO

•Abertura Ué licitaçãe para. Gontraíapo rèsporádiea dé mão dè òbrã aspeeiâlizada
erp íçonfertO' e laanuíeppo^ de adueee^brès,, bombas: de areigi df^eraapm e gduepímento
para a piscina dô OAÉ.Ü,

1.1.

Iespscírcaçõss2'.

2.1. As especificações do objétp^estio estabelecidas àjjaixo;

ÜNIDADE DE taüAMTlpÃ
MÉDÍDA: DEESPÉDÍÉIDAÇÃOJíflKl

iHora técnica espbcializada para manutenção e
conserto de aquecedores da piscina do CAMU.

Dora técnica espbcializada para manutenção e
conserto da bomba de areia da piscina do CAMU.

Hora téepiça esRecializada para^ oranutençâo e
cònsérto das bombas; ãqueeimentd è' dé
drenagem da piscina dp. CAllid.

Oi bera; 4Q;

15
m úprSí;

:Q3 hdra '1:5:

2.2.T fOs; bens dbjbtb dbstà contratação aão. Garâctérizâdbs comó, comuns, cõniformé

.justificativa cpnstanteído Estudo TécríicpEreljmin.ar.

2.3., O; bÇjèto dèstâ Contratação ríaó sé énquãdrã domo sendOíde bem db IüXQí conforme
art20daLeiri^14:l33S1.

2;4. Q objeto da; contratação; está preyisjo no Plârio de Gontratãçõés Anual, conforme

consta; das jnforrnações-ibasicas tiesse terrno de referência.

3- .ERTIli;iATIV.A DO VALOR DA ÇONTRÃTAÇAO
. .. .

3.1. O custo estimado total da .còhtrátaçãò é dé R$ 22.159,05 (vinte e dois mil, cento è
cinquenta e nove reais e cinco çentayps), q.ue é a média de valores das cotações
apresentadas; pelas: empresas,, confdrme tabbla dC’custos unitários apostos; no item 3 do
ETP desta solicitação. '

3.2; A estimativa ;de;; custo Ibvou ern consideração , 0 risco énvdlVido'na contráfàçâo b sua

alocação entre contratante e contraftido, conformeespeciflcado: na matede nsco constante
doeóntpatQ.

Em; .caso de; licitação para Begistro de Preços,, Os preços registrados poderão ser
aitérados ou; atuàlizãdosf em decarrênciá: de eventual redução dos preços praticados no
merçado PU de tato que eleve 0 custo dos benSi das; 0braS 0U dos seryiços registrados, nas
.'seguintes situações. j

:3i3.1;, em caso de fbrça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis òü previsíveis.de conseqUêneias incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata íal como pactuada.

.3.3.2. emcasp de çriaçãOj alteração ou extinção dê quaiscjUár tfibütQS'oU encârgGiS legâis ôü
ísupeiMsniênçia de disPQsções: legais, com pomprovadã repercussão; sobre os ipreçps

3V3^

é

.RUa Espírito;Sàntô, :129 ‘-G.enttG,,Piêfí/®R. 3632-2119
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régiãtra,dí)s.

3.3.3. serão |•e!ãjustadGS■ os preços régisfrádds, xèspeitia'clâ á eoitágéfri da ■ãftualidade; e p'
índice previsto :parã à contratação, ou
,3v3;4‘, poderap-sèr repáctüadõs, â pedido'dõ intèressadQ, çonfOrtrie çnténoS'definidos para a

GPntratãpiüi.

4.,! |FORBflA.E CRITÉRIOS DE SELEÇÃ^O DO'FORNECEDOR

4.1. Ó fornecèdpr sPráíselecionado ppr rrielpvda rea|i?açtp?de prpeèdifrtdntb ,dd licitação,, ria
modalidade prégãói soP a forma elétrôniPá, com adoiâP dd. Prlílpio de- jü|ga.rn.ento Rdlp
menor preço.

'5. iJUSTIFiCATIVA

■A SèCretariâ dè ^Assistênoia Sociàí '.é befesa dyil donta çorn ^a; astrutura dé^ uma

písçína pa/a aalâs de PÍdroginãsti:ça;e nataçâp.-
Pãra 0 :sistefna dé .aqüecirnefít.o d drenagem da água da pisçina, opnta-se Gòrri 02! (dois)
aquecedores, 01 bomba de areiâv 01 bomba dérdrenagem e ll boitiba pâra d.aquepimeritp.
Eventualmente, estes equipamentos .apresentam problemas, param de funcionar, :e préólsa^
se contratar técnicos especializados para verificação dos problemas.
Como 0 aquecimento e tratamento da água depende do bom funcíonamérltd déstes’

equipamentos, solicita-sé,a, realização deste prõcéssõ lieitatório, para agilizar o conserto doS
mesmos, quando necessário.

5.1.

,6.-

Bil. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á eòntá de recursos

espêòíficòs consignãdos no orçamento do Município de PÍên.

'6i2. A contratação será atendida pelà seguinte'dotação:
1d.ÒÕ1 Í8t'244,0012.2028-3390390000 - Conta 3200 - FontéiEiyrès,

6,3. A: dotação: relativa aos exercícios financeiros subsequéntés será indicada; apos
aprpyáçâQ' dá Lei 'Orçamentária respectiva :e liberação dos ctêdltOs corréspondentes,
"mediãfitê.íapôstilámento;

Í7. :ÉXiGENCIAS DE HABILITA CAO ^ 1-

7A. A hábilitâçãO; dOs interèssâddgem çàrticipar da ^presente^ licitação ocorrera ços
exatos íormps do. seu editáL

|3. .I.ÕCÃTE PRAZOWEl~^rRÊGÃÊ FÕRWiÀ DE FORNiCCríãÊNfÕ'

8,1 .liOGsAL DE^NT1^í3A; Rua Espírito Sárito, 120i; Géritro*-Pién - PR-

8ii2i'!PRMO; Em ate 2 (dois) diásr apôs emiSSão'da ndtade empenlip;

8;3i 0 fomedíimentQ do pbiètd setábde forma parcéládá, conforme necèssidàde-da seeri

splicitantev

5

feia EspííítQ iSâiito, 12Ò SSiSeOrOOO, I?Gne:;(41);3632í21lS
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'9: |RFC«=.eiÍBiEN1 Q E CRITPRiO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. Qs berls^ serão- reeãbidõs, provisòriárnentè, de .fomiá sumáriâ;. no: ato, da entrega,
júntámente com â nota fiscal 0|j instrumento de cobrança eqüjva!ante, péío(a) Fe.spgnsâ\/èl
pelo acorapanhamentp e fiscalEaçâo do contrato, 'para efeito Je pbsten,òr vérificação dê
sija côtiformidadé com as .êspéeífieações, constantes no Termo de Referência e na
proposta.
9.2. Os bens poderão sêr rejeitados,, nú; todo oü em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em: desacordo com as especificações constantes, no
Termo de Referência e na proposfá, devendo sèr substitüidòs no pràzpfde 0,5 (cinco) dias,
á contar da notificação da còntraíada, às suas pustas. sem prejuízo da apíipaçâo das
penalidades.
9.3. No caso dè: reprovação do objeto, a •substituição devera ocorrer DO prazo máximp
de 05 (cinco) dias.
9.4:. O' recebimento dèfiPitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) djas úteis, a çoritar do
recebimento da nota fisçalj ou instrumento de cobrança êquwalenfè pela .Administração,
após a verifipação da quàljdade ê quantidade do matéria! é consequente aceitação
mediànte termò detalhado:'

9.5_. Na hipótese da Verificação a que se refere 0 subitem anterior hão ser procedidã
dentro do prazo fixado, reputar-sè-á como realizada, çOnsumandofse o- recebimento

definitivo no dia subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6. D prazo, para repebimento definitivo podérá sèr exóepcionâimente prorrogado, de
forma justificada,, por iguâl período, quando houver necessidade de- diligências para a
aferiçlodo atendinjento das eidgêndias contratuais.
9.7. No :casõ,de:,coritrové|rsià: sobrè a execução db Objètò, quanto,à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser i observado q teor do, art, 143 dja; Ui n° 14.:1'33, de 2021,
comunicando^se à empresa para emlásâo- de Nota Fiscàl pertinente à pároela
incontroversa da execução: do objeto, para .efeito.de liquidação e .pagamento.
9.8. :Q recebimento provisório ou definitivo ,não exçiuirá a responsabilidade civil pela
solidez è pela segurança dós bens nem a responsabilidade; étiçoTpròfissional peia, perfeita
execução do contrato.

10:-:!MD.D.ELO.jDE=g:ESTÃO DO CONTRATO. • 'MM

1 :o.1. o contrato devera sèr executado fielmente pelas partes, de acordó: com as çláusulas
avençádas e as normas ela Lei n- 14.13è, de 2021, e Ga:cla parte responderá pelás
•cohseqüênGias de sua inexecução total ou parcial.
1d,2^ Em caso de impeéjimento, prdem :de paralisação oü ,suspensão do cóntfâtb, 0

crònògrâma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas.taiseirçunstânçias mediante simples apostila.,
1 Q.3. As pomunicações eritre ò órgão ou entidade ;e a Góntrátáda devem ser realizadas por
escrito sempre que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo^e o uso de;m.e.ns,agem 'eietrônica
para, esse fim. U
10.4: O órgâõ: ou entidadè poderá convocar representante da empresa para adoção-de
providências que devam ser çumprjdas de imediato.
10.6. Após. a assinatura do contrato ou, instrumentó equivalerifè^ 0 ófgâo ou :entidade
poderá côhvócàr 0 fepre'sentante :da empresa cqntrátodá para- ;reunião iciieiai para
aprasfritaçãó do pJanp-,de] fiscalizaçãOi qUe, çonterá infpfmãçóês aóerça: 'dás 'obrigações
jGbhfrãtuais,, dos meçanismos de fiscalizàção, das estratégias pafá execuçãó do objetOi do
piano complementar de execução da contratada, quando houy,er7, do método de aferição dos
resuitados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10.6. A execução do contrato deverá sér açompanhadá e fiscáiizada. peio(s), tisçal(is) do

■6

ítoa Espírito Santo, ,120 - GentroVKêiiTR. CEP 83 ;a6O)-QQ0;EGne : (41) 3,632-2119
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contrato, ou pelos respectivos substitutos.
10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei
14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio iodas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando día, mês e ano, bem' como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o eãsOi

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término ,do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorroaacãõ'
contratual. -

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições- de habilitação dá
contratada^ acompanhará o empenho, o pagamento, as gárantiás, as glosas e ii
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
GomprobàtóriQsrpertinentesvicaso necessário.
10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivãmente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O^gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato,, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da'
necessidade de adequações do ppntrato para: fins de atendiménto da: fihálidadê dá
administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à, execução do contrato e as médidas adotadas!
informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem
competência.,

10.11. O gestor do contrato acompanhará a mariutêriçãò dás condições de habiiitação da:
contratada, para fins de; empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas què,
Obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa nb relatório de riscos
eventuais.

1,0,12.. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
p^o contratado, com menção ao ,seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
10.1,3. O gestor do .contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência-para tai; conforme o caso.

a sua

r

JRnaEspíritò Santoj ÇEP 83.860-000. Foneí plj |6pilÍ9
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iOJ4. O gestor do contrato deverá elaborar reíatório final com informações sobre
consecução dos objetivosj que téribam jüstifiGãclb á contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento-das.atividades da Administração-
10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de Gòrttraíos
para a formaílzação dos procedimentos de liquidaçãp e pagamento, no valor djpiensio.nado
pela fiscáliza:ção:eígestâo liios terrnos do ■contratd.

TiriÕ^'ÍGÃGOê5'ÕA CÕNTr.ÃT.^ nÃ
j

11.1, A Contratada obriga-se ã::

11.1.1. Efetuar a entrega doãbéns nas ço|idiçõfs, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados
pela Secretaria/Órgão soliçitante, em estrita ©bservância das especificações do Edital e da
proposta, acompanhado da respectiva nota. fiscal constando detalhadamente o preço, as
indicaçõès.da marca, fabricante, modelo. tipOj procedência e prazo de garantia;
'11.1.2. Responsabilizar-sel pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13. '18 e 26, do Código de fíefèsa do Consumidor (Lei n° 8,078, de 11 de
setembro de 1990); i
11,1.2.1, O dever previsto ho.=subjtem anterior implica na obrigação de. a critério da
Administração, substituir, ipeparár, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas. expensas, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias,; o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender pròntamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presenteTermP-de Referência;
iiÂÃ. COmunicaríâ Administração, com antecedência,mínima de 48 (quarenta e oito) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
11.1.5. Manter, durante toda a execução dqacontrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma,, nem: mesmo^ parcialmente, as

obrigações assumidas, .nÇm subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas; no Termo de Referência, éditaí òü ha rnihuta de. contrato;
11.1.7. Resppnsábilizar-rse pelas desp.esas dos tpbutps, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscaip, c-omerciais, taxas, fretes, .segurPSí deslocamento de pessoal’,
prestação de gafàntiâ e quaisquer outras qpe incidam ou ,ven;ham/ajnçid!r na execução dp

contrato. |
11.1.8. Apresentar Todos ps documentos; nécéssáfios' düfânte :a éxèGuçâo: do ■çontratp/Ata,
mantendo em;dia:suas obrigações fiscaisv

11.1.8.1 No que se refere a prestação dP Sêrvíçps que necessita dõ ,funcionários a íempfésá:
deverá manter as suas obrigações trábâlhrstãs em dia, apresentando mensalmpntp a:,
prefeitura municipal;

a

1
T.“ .*

1?. ,Q6R!GAÇ0ES ÚA CONTRATAMTE

12.1. A Conti;atante obriga-ise a:
12.1.1. Receber provisoriaméhtê 0 fhátèfiál: oü 'fiscalizar õs sèrViços, ;disponib|!ízandp lopal,
data e horário; ' i
12.1.2. Verificar minudpsàmenté,. tip. pjfazp fixado, a conformidade dos béhSí-recèbidós;

provisoriamente com as especificaçõés õõnstantes do Edital e da proppstã, para: fins de;
aceitação e recebimento dèfinitivos;
'12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o. cumprimento das obrigações da Contratada, atfayêe dè
servidor éspecialmente designado:

1.3: ■]LÊGfSLÃ^Ã5Ír^PLICAOA ^
■8^

RuçEspírito Santo, 120-Eêntfõ, Piêii/PR. CEP 83.8õí)-000. Fone: (41) 3632-211S



11PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÊFiSã

CIVIL.

Preferturade

PIEM

1 Sfli (SíPceserite termo .de' referência serêüèmete integralmeriteíã têí

^■~l/rGEÍTciAl;õ^¥rF7ÃTÕ'

sdêstê íçodtrato, é de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato,14,1 A

podendo ser proijogadoípo.r mais 12 (doze)„meses, após acordo entro as, partes onvolvidas..

|1 &■ rOiATZS DE PE3QÜISÃ

15.1. Melo Comércio e distribuição de gãs - CNPJ 85.313.302/0001 -72

Solar Mentz Sistemas de Aquecimento LTDA - CNPJ 05.118.155/0001-40

,Edital da Prefeitura Municipal de Riên ^ ano.2023

'ilabo!iid0eí|i|29 de julho de, 2024.

Scheila Fuelst^Schroth
•Aux. Administrativo r Matrícula 101491

i
Kátía Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil
Decreto n° 05/2021

lua Espírito Santo, 120 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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12PREFEITURA MUS^ICIPÂL DE PIÊN
seMewria de assistência social e defesa

CIVIL.

f Prefeturade
1^-. .. .. ..

í V-
I

í

ESTUDO TÉÇNIOÓ PiÊMMlipR
HEQUERIKllNTO INIOIAL NP à6/202^

OIlBiÔ: Abertura de licitação para eOBtrátaçlo ospprádica de mão de obrà

èspeclãlizada em conserto e Imanutenção d.e aquecedorès, bombas de areia, drenagem,

é ai^uecimento para a piscina do CAMU.
i

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADÉ

Considerando a oferta diária de aulas de hidroginàstíca e natação, na piséiha do
CAMU, é de extrema impprtância o funcionamento correto dos equipamentos que

fazem o tratamento e litTfipfeza da água da piscina, bem como os aquecedores, que

trabalham diariamenteí, soni parar, para' irianter p aquecimento ideal para bem
acontecer:a& aulas na píscídâ,

2» ESTÍÍfflÃTim DÃS QUÃNTIDAOES

As quantidades BStimadas 3ãFá‘áquisiçãcy:dãp:

ESPECIFICAÇÃO

Horaítáonicá especializada' para mãriüten.ç|Oíe ■
conserto de aquecedores da pisciná:dQ CAMÜ.
Horatécnica especializada párá rríánütendãd e

conserto da bomba cie areia da piscina;do ÕAMU.
Hora técnica especializada para manutonçao a
conserto das bombas: aquecimento é dê
drenagem da piscina do OAÉÜ.

UNIDADE DE QUANTIDA

MEDIDA DEITEM

40hora;oi

ts
m

hora03

3^ tSTIMATlVA DO PREÇO DA CONTRATA^

Media í ídlilQTDEPMJ3ESPECIFICAÇÃO IJelo: íSdlar-ITÈWI
R$

12.661,20
Hora técnica ... 40i R$3ílSr53500.00 R$199.60R$250.00aquecedores

R$Hora técnica

feomba-de areia
"2 4.747,95R$500,ÕQ #1:90,00-^ Rf31Ç;53.r$25ú:qo

Hora técnica ...

bombas

aquecimento e
drenagem ^

R$R$250íOÇde ^$200,00;00,00 463 4.749,90

R$TOTAL

ESTIMADO;
1

■22.159.05

4- RÉOUiíãlTOSí:^ GOOTRATAÇÃO

íÒ serviço deverá' ser executado dor tàcriidò dspecializadp na; área. dós :’équipãmentos;

qué áprésentarefp a detnandeí

# LEVANTAMENTO DE MERCADO

0 iprpcessõ licitàtôMS ■na/mOdaítdãdeíp.rêgip: fpi escolhida, ;pârã què' ds serviços :sejarn

1

Rua Espírito Santo, 120:-- Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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PREFÈirURft SIUNICIPAL Dl PIÉM
ÜÁBt SSSSTÉNBIAiSOGIAl, EBRI

CISIL.

r.*:;

^L-
V - >.

Mei^ãtií .econQitifâidide Pirsi' .o «sètoE;execiiita#á peto fnepof de^ meroadOi e
público.,

r DÉ$0FyÍApi BÃíSOLüjÇÃO'G0WK5 ygífQD^^6,

Mapfer os ecppanhontós êm.feoas condições bé dse e ^dè'fencIõnaipentOj, para á

exÍélénte:ofarta;naqualidade'clâs aulas oferÍàda& atrayès dasmodàlidaGles na. pjsçina.

JüStlíflGOTm RÃF^ PARGEyÃMENTÍ}

Tratandp-se. de
paroeladámêiltè, oonforme necessldadèíâpresentaaa pei

ÕÊM0NSTBÃ|^!O DE RESULl^ATOS PRETÈWDÍÍ30S

7^ :

objetos -desita. Gontíãtâção sefãé íadquiridos

manütençãd adequada d'osGoríi a ^contrátação destési ^rviçdS, buseap-se-á-a I

equipãmèntds ;pãiiã aíOferta fde um ambièntévde qualidade^ ás usuánas,-ofertando uma

melhor qualidade der widá.

9- PRpWIDÈNCIAaiPftÉUWlll^ií^S

Não: há proyidênciasprelittiinares^

10- Ge

vigência P- pregão Eletranicor h? OB4r2023,Pafa 0 ;ròe5rnp objeto: encohfra-se em
Gom váiidacle-sOfneríte atê-'0-diá 14 de agõáto dõ ‘CQrfehte ahS--

porem-

11- iMBAGf

Sehi ifnpaotosíarnbiehtais.

12- PREVIS:^ NO RLAND ÀNÜÃL DE 0ONT:RAIAÇÕES

© Item òbjêto: deste, bem PO.rnp p seu
GontratapÕesrda Secretaria MürliGipal de Àspisíèrtcia Sociãl>è: Defesa Givil.

13- i^lABÍUDAbE DA GONTRAmÇÃO

Gpnsiderahdo opònfeúdõ apresentadp nesté. Estudo Trécnjco Pnejíminar-, conclui-se

que-á necessária aopritrâtàçãôdesteobjeto.

valor,- estâo: preyistps np Plano •Anual de

“ - SGHÈIÇA FpRSTrSGHR©TBi \
Sêcfetáríá dè-ÂSSistência Social é Defèsa Giyil

Watfícüiã 101^1

kÂXIÃ REGINA RUDNIGK GAVALIüEÍRO .
Sécretáriá Municipal de Assistência Sóciál eíDéfesafGivJÍ

rDecrèto Municipal n® 05^2021'
1

.^aEspírito Sàntbi-lXÓ- CbijtfQ, PÍBn/PR. GEP 83.350^000. Fone;#!) 3632^1 B



■/

PÍSEOTTIÍRA MUNICIPAL.'D:^
SeGÉeta#MütíÍ!EÍpal|e ^ Sõeíül: BjPefesa Oijvil

Piêo, 22 :dè jülhp dè Í2024

ji, I -ni r,p nhAUuEG.:LTDA
rg:man-ifld(^lár@solarmMfecQmh': L; . —

• ^7 :q^Ra./i7a? Fdhe/Whatsapfi

F^v^^ff»enáher todos- os dados :da empresa_
rjNiPJi-fVfi.tÍ‘8.t55/QQ0t^Q

r.nntato:: Adelar 47 98419 6788

Fone:

VALOR
TOTAÍ.

valor
UNITÁRIOÍPRODÚtO

ITEM UN!D.

2l).QO0iOO
Hocatienlca espedállzadasaram^ã^^^^^

àqu^çédòrèsjda pjseinaidú CAMUr40
tiòrã01

7.5P0d)0e Gonserto de 5QÔpHora técnica éspeeializâdâ para m^utenção
Pompa dê áreia dapisêina do OAMM-02Í

dpra

Mora técnica espeoTalizadâ paia
bomPa da aqueciraento è bomba de drenagem da piscina

do

' GAMU.

7;5O0^OO;50Õ,QO

1S
hora

. SÍSTEMM PE ÁOÜECIMÈNTÇ-CrDAr.
. JI-Ásí)ii3d'òdlailaltiiiiií>o'.pptEOypMEtPZ

DE AQUEGIMEMTQ LTDA.
OSi 1815:5:00014.0

Rêsponsayêl pelo orçamento
earirnhO/àssinátura

Validade dõ orçamento; 60 dias
Norné dé, Fbrte: (41) 3632 2119
Emaií: assistenGlágo^’^''^P'«'^-P^-Q°^-P''-
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Prefeitura Municipal de Piên - 2024

Classificação por Fornecedor

Pregão 54/2023

EqtspiartQ Páginãl

UN. Quantidede StãtusItem Produto/Serviço Maica Modelo Preço Unit^o Preço Totd Sei

CNPJ 85313 3Ü.CÍXM-72 'Tdctanc ((»a)633»tS 11.9^55^Forncrcdor 251'8 MELOCOM.EDISTRiBUIC;^OEGASLTDA

I Rcpa>scntantc 13547-0 EDEMIR PEREIRA MELO

Lote 001-Lote 001

26079 .Horatécnicaespeciâlízadâparam^ençâòeconserto^àquecedores

da piscina do CAMU.

002 26060 Hora técnica especializada para mariuíençâoecorfôerto da borrte de

- ffeadapiscinadoCAMU. ^ •

0Õ3 26081 H(xatécnlcaespecía]izadapafama)Ueii^eccns^dâsbc»T)bas

aquecimento e de drenagem da piscina do CAMU:

Status: Habilitado

I
t

-'■% ■ »■t t '■ i

11980,00

7.984.00 *Maríut^içâo Hora 199,00 ,HR 40,00 Classificado‘ 001
l

•^/199.6010,00 Classificado Manutenção Hora 1.996,00 *

’~^_7"20Ç).(gManU&içâo Hora 2000,00 *

& VALOR TOTAL: 11.980,00

1ilí

wmà I

''ÂW ws
mã1

.í

'ÁK
-W

tP^-írttà

I

A®

''M
mmmí:

M
-w

mfytí
%/■

Emitido pon PAULO ADRIANO PRUSS^ na versão: 6535 i 16m2Q2413:53:35

■ 'N

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA

CIVIL.

' Prefei^cte

PIEN
I* >.*1

Orgão requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 36/2024

Data: 29/07/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Abertura de licitação para contratação esporádica de mão de obra especializada em conserto

e manutenção de aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento para a piscina do

CAMU.

DECLARAÇÃO

Considerando o alto valor da cotação apresentada pela empresa Solar Mentz

Sistemas de Aquecimento LTDA, valor qual não condiz com o atual valor que vem sendo

pago através do Pregão Eletrônico n® 54/2023, e prezando pelo princípio da economicidade,

estaremos descartando esta cotação, para dar continuidade no novô processo licitatório.

Atenciosamente:

SCHEIliA ;t SCHROTH

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

1

Rua Espírito Santo, 120 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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T«=l

PREGÃO

54/2023

PIÊN/PR

QUANTIDADE

ESTIMADA

SOUR

MENTZ

HTtO

COMÉRCIO
DESCRIÇÃO DOS ITENS MÉDIAUNIDADE VALORTOTALITEM

Hora técnica especializada para manutenção e conserto de

aquecedores da piscina do CAMU.
R$ 250,00 R$ 199,60 R$ 224,80 R$ 8.992,00Hora 401

Hora técnica especializada para manutehção e conserto da

bomba de areia da piscina do CAMU.
R$ 250,00 R$ 199,60 R$ 224,80 R$ 3.372,002 Hora 15

Hora técnica especializada pâra manutenção e conserto das

borribas aquecimento e de drenagem da piscina dò CAMU.
R$ 250i00 R$ 200,00 R$ 224,99 R$ 3.374,85Hora 153

R$ 15.738,85TOTAL

J / .



PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

19

PROTOCOLO N° 3766/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventual contratação de mão de obra especializada em conserto

de aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento para a piscina do CAMU, conforme
necessidade da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 15.738,85 (Quinze mil setecentos e trinta e oito reais e oitenta é

cinco centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 10.001.08.244.0012. 2028-3390390000

Conta 3200 - Fonte LivresDEFESA CIVIL

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
() Não há disponibilidade.

^ Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Erhpenho.
( ) Necessita suplementação.

José Li

Contador.Qf

Barros

/PR 049922/0-8

trÍÉTula 35076-1

/

f

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo Com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16e17 da LC 101/00.

Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

Silvar^Teixeira Jung
Secretária Municipal de Adrninistração e Finanças

, De/creto 229/2023

0^ //

1



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N» 051/2024
PROCESSO N° 3766/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. 0 Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da

Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br", reãlizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando 0 Registro de Pre0s para eventual contratação de mão de obra

especializada em conserto de aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento

para a piscina do CAMU, conforme necessidade da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil, conforme itens descritos no ANEXO I Têrmo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, á Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal De Assistência Social e Defesa Civil.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 dO dia 28 de agosto de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 28 de agosto de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no link- licitações". .

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.Dr.aov.br/licitacoes
e www.bll.ora.br.

1.9. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 024/2024.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

1



Piêti
Estado do Paraná• ^

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços para eventual contratação de mão de obra especializada em

conserto de aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento para a piscina do

CAMU, conforme necessidade da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, conforme

itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse editai.

3. TIPO DO PREGÃO:

. 3.1. Este PREGÃO ELETRÔNIGO é dO tipo MENOR PREÇO - POR LOTE.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.001.08.244.0012.2028-3390390000
Conta 3200 - Fonte Livres

SECRETAMA MUNICIPAL DE

E DEFESA CIVIL

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eietrôniço será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página áetrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bll.ora.br').

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas ê os horários limites previstos para â inscrição e s

cadastramento e a abertura dá proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

r ~ \

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nòs termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Féderal no 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do a t. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.
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7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal 123/2006 considera-se

fnicroempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e Sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme Inciso II do art. 3° da Lei Complementar põ 123/2006.

7.2.3. ,O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considefa-se MEI aquele qÜé aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar nó 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico ás empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo çadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente qu em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com Suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000,
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Estado do Parana

7.6é Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7,5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:
I

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (ÇEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência; |
I :

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1,A verificação do item 7.6 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

: 7,7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n® 123/2006, fodendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe!

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1.0 cadastramento do licitante deverá sér requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

conhecimento, de aceitação e dê atendimento às exigências de

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno

habilitação previstas no Edital,

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões; provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.
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7.8.2. As MICI^OEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão dedarãr no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS/na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Compiementar Federai n^ 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. 0 certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que etrá, çm

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) resppnder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços; ‘

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nOmear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente Credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, èm campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

Rua Amazonas, no 373 - Centrò. Piên/PR. CEP 83.860-000,

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.admínistracao@pien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136

5



25Estado dó Parana

8.2.4. A ehave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utiiizadas em qualquer pregão

eletrônico, saivo quando cance adas por soiicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsa Diiidade ido usuário o sigiio da senha, bem como, seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou pòr seu representante, não cabendo a BLL- Bolsa de Licitações

e Leiiões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante iegal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá aO iicitante acompanhar as operações no sistema eietrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsávei peio ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramentò para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
;

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estàbelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

y

8.3.3. Qualquer dúvida em reação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e ilões ou pelo è-mail Contato@bll.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado é o

preço, até as 09:29 horas do |dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de enVio dessa documentação.
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9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC nO 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.“N—

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados^ tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

I

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará j as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocantè ao preço máximo fixado.

i

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fàse de lancés.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

^10^9. A propbstVdeverá „ser'ãiiexada na plataforma dã BLL sempre antes dã sessão; não

podendo ser anexada; após ò certamèJ

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico vwyv.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que
I

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo reail por todos os participantes.

ii.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a niarca dos produtos, se

leste for o casoJ

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

I
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11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certarhe na data marcada, a sessão pública Será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas dó dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.bç por comando do

pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados dò

recebimento e respectivo horário de registro e valor

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

i.
12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo míninjo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta qüe cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínistracao@PÍen.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

9



I

Estado do Parana
s-

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após iSso, será

prorrogada automaticamente [jelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamentei

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, êm prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois

e registrado em primeiro lugar.

ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registradò vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitahtes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n® 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, casO não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir ó empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaniihhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para qüe seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. Â negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20,2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último ,lance ofertado após a negociâção realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando; necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fáse de aceitação e julgamento da

proposta. I

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar:

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens" para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de venCedOr no Sistema.

n,

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13,1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ap preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Gonsidera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumõs e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o atò convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quahdò Se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Rua Amazonas, n® 373- Gentrp. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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13.4. Qualquer interessado poderá requerer qUê se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios qüe fundamentam a

suspeita;

' 13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púbiicá para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão púbiica somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o iicitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível nc sistema, no prazo de 02 (duas) horás sob pena de não aceitação da

proposta.

13-7. O prazo estabeléddo poderá ser prorrogado pèlo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formuiada antes de findo 0 prazo, e fgrmâimente aCeitâ pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacárri-se os que

Contenham as características do materiai ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 0 caso, por outro meio é prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena dé não aceitação da proppstaT

13,8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou iance

subsequenté, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. ,;

13.9. Havendo necessidade, 0 pregoeiro suspenderá a sessão, informando rto "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, 0 pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa.de Icinces da sessão pública, 0 pregoeiro efetuará Consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. ã flm de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência

condição de participação.

de sanção, 0 pregoeiro reputará 0 licitante inabilitado, por falta de

nas, n.o 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ■ ;
mail; licitacoes.admínistracao@pièri.br.qov.br - Fone (4l) 3632-1136
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Í4.3. Após.as consultas delineadas no item 144, o pregoeiro examinarákos; documentos

^eihabiíitoção exigidos abaixo gue devem ser anexados a^ntes da sessão/ççom tudo se nãp

torem o pregoeiro pode convocar via chat concedendo .ujJLíirazO/. conforme determina, o

inciso n.do artigo 63 dã Lei 14.133.'

ã) Êm hipótese alguma será aceito documento emitido após b prazo còncedidoj

b) A proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de^de^jassificaçãp.

P). Õs demais casos; não previstos nessé edital serão resolvidos via sistema, no chat,

peLo.pregoeirp, sempre respeitandpas leis vigentesj

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Casó esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamentel:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativa mente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3i4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital,

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento,

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada,

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-00Ó.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; licitacoes.admínistracao@Dien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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14.3.5 Documentação Complementar
1

a) Declaração, nos moldes do ijlNEXQ III deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

é) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

h) Declaração de Microempresa oü Empresa de Pequeno Porte, conforme mqdelo do ANEXO VIII

acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas copd ções previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das siti ações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que estâ apresente alguma restrição.

\ .

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto nO subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas,, sendo facultado à

licitaL' Administração convocar os

Contrato, ou revogar a licitação.

tes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para
Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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empresa que estiver apresentahdo a proposta, oü seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial^ toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

Substituição daqueies exigidos no presente Edital e seus Anexos.

Í4.8. A falta ou irregularidade de quaiquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitáção do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumuiativamente, isto é, spmandp as

exigências do item em que venceu às do item em qUe estiver concorrendo, e assim sucessivâmente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumuiativá dos requisitps de habilitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retiràdá(s) seja(m) suficiente(s) para a hâbiiitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o liçítante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar P número dp processo licitatório- PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contatP;

c) .especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo dê validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso ém moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e jrreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitário$ e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todps os custos diretos e indiretos relativos ao

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Gumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desda que atenda aòs preceitos do art. 3° da Lei Complemeritar n® 123, de

2006.,

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza peja comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

" ausência desta declaração não gera desclassificação da' proposta).

15.2. Atendidos, todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR LOTE.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou Seja, manifestamente incorr patíveis com o mercado, por decisão do pregõeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão esteS últimos,

d) Sejam incompletas> isto é, não contenham informação(ões) Suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produtò licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer nteressado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobré o ato f

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem, 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado ppr rneio . do e-mail

licitacoes.administracao@Dien. 3r.aoy.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do éditál, passando á integrar os autos

Rua Amaz ?nas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maiÍ: licitacoes.adminístracao@Díen.Dr.aóv.br - Fone Í41I 3632-1136
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do PREGÃO, dando-se ciência às demais iicitantes.

18. PROVIPÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facuitada a quaiquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação aõ ato convocatório dõ PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora dó Edital, devidarriente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-máil

licitacoes.administracao@pien.pr.qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências pu de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃOl

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada cOmp microempresa ou empresa .de pequeno porte, se for o.caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) d.ecisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pfegoèiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade dó recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.

19.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão sómente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

'v..y
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19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada ãos interessados, no site da

prefeitura municipai.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de prov mento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou erri que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente, ou não comprovar a
I

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa dé lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório,

20. SANÇÕES ADMINISTRAnVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cirigem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o
I ■ . -

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,
I

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocadà(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do WeGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunieipal.com.br/aníp também no site oficial, do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.aov.br.

Rua Amazonas, nP 373 - Centro. Piên/PR. CEP, 83.860-000.
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24. GQNTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata l^egistro de Preços é documentp vinculativo e obrigadonal, corrí característica de

compromisso para; futura;contratação, no qual; são. registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas.; (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência dê Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando^se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário dò registro a preferência de contratação em igualdade

de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados bs

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis. Sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21. ; f "

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez/ por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o‘convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrümefito equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente, dela : decorrente, observado o prazo estabelecidó, caracteriza o

desGumprimerito total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitandò-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual dò IPCA (IBGE), ou outro índice que venha, a .sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da, ARP.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis oü previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exécução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
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, desiquilíbrio eeonômico-finançeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em câsos de

variação inflacionária ordinária, observando-se ãs regras previstas ho artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Gábèrá a parte prejud cada a demonstração do irripaçto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação infíacionária ordinária, observando-se as regras preVistas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo pre;o máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio eeonômico-finançeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no

Diário Oficial. '

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

. 25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. recebimento E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimènto e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito pòr crédito erh conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscál/faturá, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soNCitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem. expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro diá útil Subsequente.

27.2. O Município de Píên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

béns/serviçoS fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital,

27.3. A Nota Fiscal deverá set] apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Bãnco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

' apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal pòderãò ser atualizado

monetarjamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.
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27.5. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção dp Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isênção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, dê 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes , do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nòs casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete Integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal no 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitâmente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem ds prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação dò pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. Sem que caiba direito a qualquer

Indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata corhpreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o CüSto para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exeqüibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.
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28.7.' A apresentação da propiosta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITÂL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que |se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrurhento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar 0 limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDUÁL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal ir cidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro’ da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, pâra solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edite I os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata dje Registro
ANEXO III Modelo de Deciá rações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil-BLL

ANEXO VI

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declafação de Microempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Piên/PR, 15 de agosto de 2024.

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto no 05/2021
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBliTO

Registro de Preços para eventual contratação de mão de obra especializada em conserto de

aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento para a piscina do CAMU, conforme
necessidade da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

1.1.

2. ESPECIFICAÇÕES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Quar.t.
Estimada

Valer

unitánoDescrição dos itens

I ' Hora técnica especializada para ,
^ i manutenção e conserto de |

I'. J'aquecedores da piscina do i
i GAMU. 1

Lote Iteir: Unidade Va!or totai

;rfa,

, R$ 224,80 , R$ 8.992,0040HORA

Hora técnica especializada para
manutenção e conserto da
bomba de areia da piscina do
CAMU.

R$ 224,80 R$ 3.372,00151 2 HORA

. Hora técnica especializada pará ,

3 %ecimento'^e'le-j ^ R$ 224,99- R$ 3.374.86
: drenagem da piscina do CAMU. ;

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 15.738,85

2.2. Os serviçqs deverão ser prestados por meio de pessoal adequado, capacitado e devidamente
habilitado, nos termos da legislação específica, de modo a executar os serviços com a qualidade
técnica que estes exigem e, em estrito atendimento da normatização a eles pertinente.

2.3. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

|3. lESTIMAtlVÃ! DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

0 custo estimado total da contratação é de R$ 15.738,85 (Quinze mil setecentos e trinta e3.1.

oito reais e oitenta e cinco centavos), conforme custos estimados descritos na tabela acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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O

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência dè eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, [alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições ilegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; oú

I

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

3.3.

4. [FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO/POR LOTE.

B. 7USTIFTXATWA

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:

A Secretaria de Assistênciaj Social e Defesa Civil conta com a estrutura de uma piscina para aulas

de hidroginástica e natação.

Para o sistema de aquecimento e drenagem da água da piscina, conta-se com 02 (dois)

aquecedores, 01 bomba de i areia, 01 bomba de drenagem e 01 bomba para o aquecimento.

Eventualmente, estes equipamentos apresentam problemas, param de funcionar, e precisa-se

contratar técnicos especializados para verificação dos problemas.

Como 0 aquecimento e tratlaniento da água depende do bom funcionamento destes equipamentos,

solicita-se a realização deste processo licitatório, para agilizar o conserto dos mesmos, quando
necessário.

I

5.2. JUSTIFICATIVA DA ESÇOLHA POR LOTE:

a) Integração dos Serviços: Agrupar todos os serviços em um único lote facilita a integração entre

as diferentes áreas de manuitenção e conserto, garantindo que todos os aspectos relacionados à

piscina sejam tratados de foj-ma coordenada e eficiente. Isso evita problemas de comunicação e

assegura uma abordagem unificada na solução de questões complexas,

b) Qualidade dos Serviços: A abordagem em um lote único permite a seleção de um fornecedor

que possa oferecer uma solução integrada e coesa, garantindo que todos os serviços estejam

alinhados e sejam realizados de forma eficiente,

c) Otimização e Controle:; Com um único lote, a coordenação entre as diferentes atividades é

facilitada, resultando em melhor controle e menor risco de falhas ou sobreposições entre os serviços.
I

5.3. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes;administracao@Dien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

24



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná 4 4

Em atenção ao artigo 2°, do Decreto n° 153/2011, informamos que o quantitativo dos itens

requisitados leva em consideração o atendimento das necessidades da Administração, dentro do

período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens

a serem efetuados e sua provável utilização foi baseada nas quantidades e sendo apenas uma

estimativa da real necessidade. Além do objetivo de atender às demandas deste Município e

permitindo um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da

eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o Registro de Preços quando, pelas características do
bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição

de bens com previsão de entregas parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para

atendimento a mais de um órgão ou entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível
definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública.

6. FONTE ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

6.1.

6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.001.08.244.0012.2028-3390390000
E DEFESA CIVIL Conta 3200 - Fonte Livres

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6.3.

7. EXIGÊNCTAK DE HABILII AÇÃO

7.1 A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

8. LCCAL É PRAZO DE ENTREOA £ FORMA DE FORNECÍMEWTOl

8.1. Os serviços deverão ser prestados em até 2 (dois) dias contados a partir da emissão da Nota de
Empenho, entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, segunda à sexta-feira, conforme os endereços
abaixo:

CAMU: Rüa Espírito Santo. n° 120 - Centro/Piên.

Telefone: (41) 3632-2119

8.2 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

8.3. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria

solicitante.

9 IrECEBIMÉNTOE CRITERÍÕ"5Ê ACcltÃÇÃÒ^DÕÕBlí^b

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo dcj aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 059.3.

(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento^ de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

I

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

. efeito de liquidação e pagamento.
!

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem à responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução,dó contrato.

9.4.

9.5.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

9.7.

9.8.

rs10 ODELÜ DE GES1AO DO CONTRATO

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as j normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de
registro, o cronograma de exêcução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias rnediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal foijmalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cúmpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios t^édibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
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10.7. 0 fisGâl do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do prpduto, indicando dia,
mês e anq, bem como o nome dos funcionários eventualmentè envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção dâ execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. 0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as rnedidas necessáriás e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará 0 fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. 0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. 0 fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso'
necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor dp contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerènciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações dó contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais
deles, de todas, as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as med|das adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
-quê obstem 0 fluxo nOrmal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e. setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e â eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. Q gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei iro 14.133, dé 2021, ou pelo agente ou pelo setor cOm
competência para tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

■■ r

- Rua Amazpnas, no 373- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 È-mail: licitacoes.admínistracaogipien. pr.QOV.br - Fone (41) 3632-Í136
27



Prefeitura Municipal de Piên
1 Estado do Paraná 47

0 gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.15.

3 :i. GBR:&AÇÕtS DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dps bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão soUcitante, jem estrita observância das especificações, do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nlota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se peos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, renjiover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) .
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência^
11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedênciã mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação; '

11.1.5. Manter, durante toca a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ■
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Refet[ência, edital ou na minuta de contrato;

I

11.1.7. Responsabilizar-se pejas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.3. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo
ern dia suas obrigações fiscais!

ll.l.B.l No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

i;.. ocr;gaçü:is da contratante

i

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e dâ proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

I
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12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou êm parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13 'iFfílSLACÁUAPLICADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14. iVTGÊNCIA DO CONTRATO OU ÁTA DE RÊGÍSTRODE PREÇOS

14.1. A Vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, podendo
ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, após acordo entre as partes envolvidas.

15. jFONTES DE PESQUISA

Melo Comércio s distribuição de gás - CNPJ 85.313.302/0001-72
Solar Mentz Sistemas de Aquecimento LTDA - CNPJ 05.118.155/0001-40

Edital da Prefeitura Municipal de Piên - ano 2023

15.1.

Elaborado em 29 de julho de 2024.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGiSTRÓ DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

No .... do mês de do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° Í4.133/2021 e suas| alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portadorj da Carteira de Identidade RG n® 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, CjAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Adrninistração e Finanças Sra. Silvarta Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n® 034.826.049-08e o

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

,., fone: .. , e-

DETENTOR DA ATA

com endereço^na
neste ato representado por

, CEP
., inscrito(a) no CPF sob ir®mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de mão de Obra especializada em conserto de

aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimerito para a piscina do CAMU, conforme

necessidade da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, destá forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o
CONTRATADO assüme todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N® xx/2024.

2.2. Os serviços deverão ser prestados em até 2 (dois) dias contados a partir da emissão da Nota de
Empenho, entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, segunda à sexta-feira, conforme os endereços
abaixo:

CAMU: Rua Espírito Santo,

Telefone: (41) 3632-2119

n® 120 - Centro/Piên.

2.3. Pedidos em pequena çiuantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.
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Os bérís serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de suã conformidade ^com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.4.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos ho prazo de 05 (Cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No Caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

2.5.

2.6.

(cinco) dias.

Ú recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cincó) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e conseqüênte aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se réfere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada/ consumando-se o recebimento definitivo no dia
subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual períódo, quando houveV necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais. í .

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei.no 14.133, de 2021, comuniçandó-se à
empresa para emissão dè Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liqujdação e pagamento.

2.11. O recebimento provisórjo ou definitivo nãò excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade étiçò-profissiorial pela perfeita execução do contrato.

2.7.

2.8.

2.9.

3,0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1i A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e.

local constantes; no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsábilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
Í8 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

g) 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério, da -Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às süas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias p produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo dè Referência;

e) Comünicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem ò cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade çqm as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
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h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciárips, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, segujros, desiocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

, í) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características: com as

previstas no Termo de Referêr cia;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das Obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

ã) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens. récebidos provisoriamente

com as especificações conste ntes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabe ecidas no Termo de Referência;,

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre; vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele séja substituído, reparado ou corrigido, no total OU em parte, às suas
expensas;

é) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções, previstas na lei e neste Contrato ou atá
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer cornpromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do! presente Termo de Contrato, bern como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus émpregádos, prepostos Ou

subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de PreçOs

4. DA FISCALIZÀÇÂO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA MUNICIPAL

SOCIAL É DEFESA CIVIL

DE ASSISTÊNCIA SCHEILA FUERST SCHROTH
Matrícula: 10149-1

4.2. A fiscalização de que trata este item não exciui nem reduz aTèsponsabilidade da fornecedora,
inciusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, ha ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com 0 art. 140 da Lei n° 14133/21.

4.3 0 fiscal da ata anotará erri registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando 0 que for necessário à regularização das faltas ou defeitos Observados.e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis^

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, LeM4.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado confofmè a éntrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias Contados da apresentação da nota fiscal/fatuíra, conforme disponibilidade
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financeira na fonte dê recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria soiicitantê e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil Subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. Õ prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação áo prazo estabelecido nesta cláusula, b valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacionai de Preço ao
Consumidor), entre a data em quê deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inciusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes^ taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instaiação, e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em
vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, dê 2012 da Receita Federal db Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei
14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
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desiquilíbrio econômico-financsiro ocorrida nO mercado, cabendo reyisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observa ido-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordináriaj observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à oco[rência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR nãO
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dOs códigos a seguir
discriminados: [

z'' \

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.001.08.244.0012.2028-3390390000

E DEFESA CIVIL Conta 3200 - Fonte Livres

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;
f

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cauSe grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação èxigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

f)

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação serh motivO

justificado;
I

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)

. , i)

j)
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I)praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre qüê não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no

14.133, de 2021); ' '

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e" "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i" "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bém como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133,

de 2021).

8.2.4. Multa:

I-Moratória:

a) Moratória de 2% (dOis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dèz) días;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do praZo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprirnento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do .item 8.1,, a multa compensatória será dê 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Parâ a infração descrita na alínea "c" do itení' 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por
cento) â 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (déz por cento) da Áta de Registro de Preços.
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‘ f) Para as infrações previstas nas aiíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a muita compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A apiicação das sanções- previstas nesta ata não exciui, em hipótese aiguma, a obrigação de

reparação integrai do dano causado áo contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021'.
I

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativámente com a multa,
conforme previsto no artigo 15 6, parágrafo 7.°, dà Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao Valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativarnente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, obsêrvando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.o 14.133, ae 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provie-em para o contratante,

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei r\° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apjurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aUtos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.; 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos átos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo còm relação de coligação oU controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, .a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, õu de declaração de inidoneidade, será obrigatória

: a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
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8.12. O Contratante devera, no iprazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e çontratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação ha forma do art. 163 da Lei no 14.133/21. -

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1.Í O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado ern determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas/ nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 dó decreto federal 11.462/23; , í .
9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face dó titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador'

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados. . ! ,

9.6. A comunicação do càncelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
pubiicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas peio
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO NO xx/2024.

11. Faz parte íntegranjte desta Ata de Registro de .Preços, aplicando todos os seus dispositivos, 0
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2Q24, as Autorizações dê Fornecimento/Empenho Com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes

, disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento íicitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem jUstos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

Xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CARÓLINE DE ARAÚJO
Procuradoria Jurídica

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração
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OAB/PR 111206 Decreto n° 229/2023
Testemunhas;

1. Nomè: Sõlange de Fátima Senn
2. Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatura:

Assinatura:

I

I
I

I
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xxx/2024.

Declaramos pãra õs fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, ém nosso Quadro de Pessoal, empregados menores dè 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) óu dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos ternporariamente de participar em licitação òu impedidos de contratar

com a Administração/ por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer è suas esferas;
e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2024.j em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração Com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

j
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à iicitâção em epígrafe, cujo objeto é

Unid Qtdc Descricão Marca Valor

Unitário

Vaior TotaiItem m
m

w

*<v

«1 BI

O prazo de validade da proposta de preços é de inserir á prazo de validade) {(inserir õprazó
!tfe ¥àiidadé por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de rrlicroempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar nP. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2024.

(nome legíve, RG n° e assinatura do responsável legal)

1
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÒÈS
Natureza do Licitante (Pessoa física oü jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço: .

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular: :

E-maik

Representante legal:

Cargo:
Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os .dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar; ;

b) observar e cumprir a régularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bêm como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento; i

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

. 3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXQ VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definjdos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) 0 Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habiiitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até podendo ser rescindido ou revogado, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabiiidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento,
Local e data

y j.

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

ÇNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF; Função:

Telefone: Celular:

E-mail:
'r , • .

2 Nome: -y

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mall:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do. usuário para acesso ao sistema são de uSo

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidãde por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b)0 cancelamento de Senha Ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seU sigilo deverá ser comunicada

imediatarnente à Bolsa/ para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas nd

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Lócal e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

43

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CIMPJ: 76.002.666/0001-40,E-mail: lícítacoes.administracaó@Dien. pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

'í V

63

ANEXO VII

MODELO PE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2024

, Sr. Pregoéiro,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos dé hab iítação para o PREGÃO No OXX/2024, cujo objeto é ....

(indicação da razão social) cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nõrne, RG e Assinatura do Representante Legai)
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Estado do Pãrana

ANÉXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MÜNICIPÁL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.

., inscrita no CNPJ/MF sob o n°

Representante Legal, Sr.(a),
n.o, inscrito no CPF/MF sob o no....

de no

na presente data, é cpnslderada:

OBS: Assinalar Com um "X" a condição da empresa,

li ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I dó artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

.14/12/2006; '
2. ( ) EMPRESÀ de pequeno porte, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006; .

3. ( ) MICROEMPRÉENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, qúe a empresa está exciuída dás vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura db Representante Legal)
Importante;

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento confiO MiCroempresa, Empresa de Pequeno, Porte ou

Microempreendedof Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da’veracidade da
mesma e iniplicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento Como MiCroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem corno, às demais sanções penais cabíveis.
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:AA3FCD62 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N” 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N“ 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2Ò24.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR

PÚBLICO

A senhora SilVana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título EI, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo árt. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n” 14.133, de 1“

de abril de 2021,

DECRETA:RESOLVE:

Art. 1“ Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a

Art. 1“ Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público RÒBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 8.339.542-7/PR

matrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

em segurança do trabalho.

função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de eonduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n°

14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n“ 14.133/2021;'

a) Bemadete.Maguerovski, com matrícula de n° 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n° 4765920.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntificador:931B8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N“ 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3“ Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, 0 disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da' licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

PORTARIA N“ 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

■ Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando ó disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

t

§ 1° Õ(A) Agente de Contratação ou o(á) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n°

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor de Areã III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

§ 2“ 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Período de

arastamcnto

Quantidade de
diárias

N" do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

Assuntos administrativos

referentes ao Detran
24/01/2024 RioNe^o/PR 1 (um) 50,00 383/2024

Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munieipal
Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA771

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
ES 1 .\DO DO PAR \.\A

PRES i ITl RA .\!l .NK IP.M. DE PIMIAI DE S\() líEN K)

.díariomxinicipal.com.br/amp 214WWW.



Protocolo n“: 3766/2024 Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

Ref.:_Pregão Eletrônico

Data: 12/08/2024

Ao Jurídico,

Para análise e parecer, referente a justífícativà apresentada para o Registro de preços em

questão.

Paulo A. Prussak
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67
Protocolo; 3766/2024

- V lAssünto: "registro de prèçp paratcontratação esporádica ,eie mão de obra especializada em
- cotisertp e. manutenção de aquecedorês, bombas de areia, drenagem e aquecimento para a
, -piscina do CAMU".

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência' Sóciál e Defesa Civil

Parecer Jurídico

1

Id Relatório
-i-s -

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Ücitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica n® XXX/2024/tipo menor •

preço por lote, que tem por objeto "registro de preço para contratação; esporádica de mão de

obra especializada em conserto e manutenção de aquecedores, bombas de areia/ drenagem e

aquecjmento para a piscina do CAMU".

O processo veio acompanhado do requerimento das secretarias municipais justificando

a necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência/ cotações, ■

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem; ocorrer de ,

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

. Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Leí no

i'4.133/2021/ que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo qúe uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no casd vértèrite, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por loté,, tannbém se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

a

r

■r'

@ H; governodepien.
www.pien.pr.gov.br



S8. • í

•^;í Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

C4a| 3612-1136

PROCURADORIA
jURÍDICA

■■ pr:efeítu.ra .
'Z -

> T í"

Ainda, importante déstaGar. que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

proGedimentò aüxiiiar. das licitações e contratações públicas o Sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro dé preços se mostra adequada no presente caso,

uma vez qué, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

fèqüisiçÕès de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr:(2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registroide preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em reiação aòs objetos'

cujos quantitativos sejam de difícii previsibilidade, coffip ocorre com :

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Quanto 0= justificativa de exclusividade para. Micro e Pequenas empresas notamos que

123/06, (modificada pela

"deverá rèalizar processo licitatórió destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta

mil Reais)". / ^

LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a Administração Públicaa Lei n°

Portanto, vemos , que a limitação do certame a micro e pequenas ,empres,as e

empresários individuais ein xòntratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas> de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve conceder

- tratamento diferénciâdo a tais .empresas, tendo p legislador òptado por esta normativa

çlaramente para fomentar- o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla cpncorpncia por questões mercadQlógicas e^ assim,; incentivar ainda

que indiretamente a economia local. '

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um- dos atos

essenciais do procedimento licitatórió; e devem conter todos os elementos caracterizadores-do

, objeto que se pretende licitar, corno, a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo.de custos

. è o erohograma físicoTinâhceiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado hòs

autos 0 doGumentó intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado TèrmO dé

Referência, devidãrnehté aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais,

vislumbramos estar satisfatório.

Ademais,;vislumbramos, que o edital para o registro de.preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Pàra além. disso, a Lei n ^ 14,133/2021 éstabélece que a realização de licitação depende

da previsão dé.recursos òrçamentáfios que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

, de obras ou serviços a serem executadas no exercício finanCêlrò eíh curso, de acordo com o

• ■

©H. governodepien
www.pien.pr.gov.br
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respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentâriâ e financeira ate$tadá pelo setóf da contabilidáde, atendendo, especialmente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete
(Vide ADI 63571aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - deciaração do ordenador da despesa dé que o aumentp tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuai e compatibiiidade com õ piano

plurianuai e com a lei de diretrizes orçamentárias.
V

Neste sentido, ressalta-se; estar presente a autorização expressa do responsável pèla"

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência ,de:recursos e a regularidade orçamentária para contratação. ' -

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue-todas ás eaütelas

recomendadas pela Lei n®. 14,133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de LiGitação,-possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação dõ local, dia e hora para o recebimento das propostas, éntre

oqtros requisitos previstos na legislação vigente. ■%

. Por fim, a minuta dp contrato está em consonância; com' a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei,

no 14.133/2021.
V

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por lote, para o referido, procedimento lidtatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa é a fonte dos recursos que arcarão com a contratação. :

TH. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é 0 "registro de preço para contratação esporádica de mão de obra especializada em

conserto e manutenção de aquecedores, bombas de areia; drenagem e aquecimento para a

piscina do CAMU > atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra

devidamente respaldado na Lei n° 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado,

bem como, aprovado o editai de convocação.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

, yinculação da redação do contrato paraíçom as especificações dó edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso ÍI, da Lei n° 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

ria instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.
J

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se jdestina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos’

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

i

Piên, 14 de agosto de 2024.
I

I

I

Naiany Caroliçej^ Araújo
PÍpcurad

Hiauarap Araujo

Procurador Jurídico

ÕAB/PR 58.418

ujídica
ÕÂB7PR lll]206

f
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

AVISO DE LICITAÇÃO 03
SILVANA TEIXEIRA JÜNG

Secretária de Administração e Finanças

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO N® 03/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 04/2024
- NA FORMA PRESENCIAL

Publique-se e registre-se.
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:BF96I894

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 260 DE 15 DE AGOSTO DE 2024.

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.DECRETO N” 260 DE 15 DE AGOSTO DE 2024.

NOMEIA FÂNIA MOREIRA DE bASTOS para
ocupar O CARGO EFETIVO DE MONITOR DE
EDUCAÇÃO

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHAL DE
SÃO BENTO, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n“ 02.015.629/0001-30, coih sede na

Rua Presidente Vargas, 238, centro, toma público que fará realizar dia

29/08/2024, as 09:00 horas na sala de licitações da Prefeitura

Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N°

03/2024, do tipo: Menor Preço Por Item, que será regida pela Lei
Federal de n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, e suas alterações,

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n“

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Aea de Recursos Humanos,

para:

DECRETA:

OBJETO: “PUBLICAÇÃO DE TODOS OS ATOS OFICIAS DA
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHAL DE SÃO

BENTO, SEM LIMITE DE ESPAÇO, EM JORNAL IMPRESSO DE
GRANDE CIRCULAÇÃO, COM COMPROVADA CIRCULAÇÃO
LOCAL (Artigo 37 Constituição Federal; Artigo 54 da Lei 14.133/21;

e Artigo 11° - Parágrafo 4° da Lei 14.230/21). O JORNAL DEVERÁ

FORNECER 10 EXEMPLARES A CADA NOVA EDIÇÃO, SEM
CUSTO ADICIONAL PARA O LEGISLATIVO MUNICIPAL.

Jornal deverá COMPROVAR circulação em Pinhal de São Bento com

lista de entrega em Vigor, superior a 30 exemplares em residências e

estabelecimentos comerciais do Município. Deverá disponibilizar
ainda presença de Repórter e Cinegrafista nas Sessões Ordinárias e

Extraordinárias do Legislativo Municipal, como também sessões

solenes e audiências públicas, tudo sob coordenação de Jornalista com

Registro Profissional (informar número). Levar também

esclarecimentos ofieiais aos muníeipes em áudio visual (AO VIVO
HD, com edição de imagens). Disponibilizar Redator e Designer para
divulgar informações oficiais no Facebook da Câniara Municipal,
como também nas plataformas próprias do veículo de comunicação,

ampliando ainda mais a transparência das ações legais e oficiais do

Legislativo do Município de Pinhal de São Bento - PR.

Art. 1“ Fica nomeada ã senhorita Eânia Moreira d*e Bastos portadora

; do CPF 162.686.109-06 classificada em 24° lugar, para ocupar o eargo

..de Monitor de Educação a contar de 16 de agosto de 2024, segundo

as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 15 de agosto de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munieipal

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:8575B727
PROTOCOLO: até 29/08/2024, às 09:00 horas.
DATA DA ABERTURA: 29/08/2024, às 09:00 horas.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

- PREGÃO ELETRÔNICO N° 051/2024

LOCAL DA ABERTURA Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal
de São Beiito, Estado do Paraná.MENOR PREÇO/POR LOTE

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de mão de

obra especializada em conserto de aquecedores, bombas de areia,

drenagem e aquecimento para a piscina do CAMU, conforme
necessidade da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. Edital

disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 16/08/2024.

Entrega das propostas: a partir 16/08/2024 no site Bolsa Brasil de

Lieitações - BLL. Abertura das Propostas: 28/08/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

EDITAL disponível no site www.cmpmhaIdesaobento.pr.gov.br e

outras informações eomplementares poderão obtidas iia Prefeitura

Municipal de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2“ a 6"

feira, no horário normal de expediénte ou pelo telCfone/fax: (46)
3560-1122

Iicitacaoecompras@pinhaIdesaobento.pr.gov.br

também através do e-mail:e

Pinhal de São Bento/PR, 15/08/2024.

Piên/PR, 15 de agosto de 2024. FERNANDO SKREYPCZAR

Pregoeiro
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal SIDINEIBERNARDELLI

Presidente da Câmara

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:32CD170F

Publicado por:

Edemilson DaChery Gomes
Código Idéntificador:E097DCE2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

l.S I ADO DO P.\kAN.\
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S Municipal de Quitandinha
PORTARIA N" 342/2024

O Prefeito do Município de Quitandinha, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições, especialmente embasado no art. 62, XXIX da Lei

Orgânica Municipal, no art. 36 da Lei Municipal n". 419/98 de 10/02/98,

Protocolo n® 23736/2024,

PORTARIA N® 343/2024

O Prefeito do Município de Quitandinha, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições, e considerando o disposto no art. 62, XXíX, dá

Lei Orgânica Municipal, e Anexo li da Lei Municipal n'’ 562, de 20 de

janeiro de 2003,

Ten^no

Vende-se ou troca, terreno em

Lageado dos Vieiras em Rio Negro.
Terreno em área urbana, registrado,
com área de 3.630m®, possui rio
com cachoeira. Na ruá Jacob Au

gusto Ritzmann, a 50m do asfalto,
próximo ao posto Nóbiie. Informa
ções com Sandro (41) 3624 9023
ou (41) 98411-7740.

Terreno

Vende-se ou troca-se, terreno
em área urbana registrado, com
área de 1.186m*. Faz divisa com

Rio Lageado e frente para rua
B, a 65m do asfalto, próximo ao
Mercado Ponto Certo, terreno com

rio e cachoeira., Informações com
Sandro (41) 3624 9023 ou (41)
98411-7740.

Veículos.
Trator

Vende-se trator Massey Ferguson
65x. Todo reformado, pneus trazei-
ros novos. Aceita-se troca. Contato

(41) 98745 25160U (41)988271311.
Flesta

Vende-se Fiesta Class, 4 portas, ano
2011. Financia 100% aceita troca.

Fone e WhatsApp (41) 3632-2270.
Palio

Vende-se Palio Fire Celebration, 4
pòrtas, ano 2010. Financia 100®/o
aceita troca. Fone e Whats4^p (41)
3632-2270.

RESOLVE

Art. 1® Fica.nomeado, JOSAFÂ SEBASTIAO COLAÇO DOS SANTOS,
portador do RG n® 6.935.469/SC. para ocupar o cargo ém comissão de

Diretor do Departamento de Documentação Esçoiar,' com exercício de

suas funções na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.
Art. 2® A presente portaria entra em vigor nesta data, revogando as

disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná,

05 de agosto de 2024.

RESOLVE

Art. 1® Fica exonerado a pedido. ELOELSON DIAS DASILVA, do cargo
efetivo de Auxiliar Operacional Geral, portador do RG n® 10.633.452-8/

PR, com exercício de suas funções na Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Esportes.
Art. 2® A presente portaria entra em vigor nesta data, revogando as

disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná,

05 de agosto de 2024.
Gabinete do Prefeito

José Ribeiro de Moura - Prefeito Municipal
Antonio largas - Secretário Municipal de Administração e Finanças

Gabinete do Prefeito

José Ribeiro de Moura • Prefeito Municipal
Antonio largas - Secretário Municipal de Administração e Finanças

tmóvQis PUBLIC.AÇÃ0 DE .ADmVOS C0OTRA1UA1S

VALOR

ANTIRTOR

VIGÊNCIA
ANTERIOR

Casa

Vende-se casa com 80m® e terreno

com 1.092m*. no bairro Avencal em
Piên, na rua Santa Catarina, ótima

localização e documentação toda
ok. Valor R$ 150.000,00. Aceita-se
carro de até R$ 30.000,00, à vistã

0 valor é negociável. Contato (47)
99984-8075 ou (47) 3632-9602.

N* ATA/ DATA DE

ASSINATURA

VALOR ATUAL

VIGÊNCIA ATUALPROCESSO DE LICITAÇÃOC0NTRATADA/DETENT0R.A FINALID.\DE
ADmvo CONTRATO

Diversos
BR.\ CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS LTDA

RÍ3Í,000,00
2mi2m

R$ 54.000,00
22/IOa024

l 04/2023 Dispensa de L[cita(lon>33/2023 Protrosofio de Prazo e Valor 22AI7/2024

Pulverizador

Vende pulverizador novo na caixa,
da marca Nàgano, a gasolina, 27
litros. Valor R$800,00. Contato (41)
3632 1717 ou (41) 99695 5912:

RS 21.743,61
02rt37/2024

RS 43.487.22

30/12/2024
! EQUILIBRE ENGENHARIA E MEIO .AMBIENTE LIDA 95/2023 PregloElelrônBon*34/2022 Pratrogoçio de Prazo«Valor 02/07/2024

R$570.000.00

31/08/2024

R$855.000.00
31/08/2025

LB C.ARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA2 Pregio Eletrônica n* 56/2022 ProiTOgJçao de Prezo e Velar 08/08^02484^022

R$ 1,410.125,00
09/08/2024

R$ 1,458.750,00
09/09/20M

nus BS SYSTEM EIRELI 22/2022 Inexigibilidide de Licitapio n* 06/2022 ProrTogapSo de Prazo e Valor

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO
DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA

•mpresa abaixo toma público que Irá requerer ao lAT, a Renovação da Ucen-
-Tibiental Simplificada - RLAS para o empreendimento a seguir especificado;

EMPRESA: CR PALU MADEIRAS LTDA

CNPJ: 10.541.539/0001-01

ATIVIDADE: Serraria com desdobramento de madeiras.

Endereço:
•MUNICÍPIO: Mandirituba-PR

ATTU.AL COPY SYSTEM COMERCIO DE IMPRESSORAS

E MULTIFUNCIONAIS LTDA-ME
4 mm PregJoElelranicon* 49/2023 Acréscimo de Quantidades 08/08/2024 RS 302.247.60 R$303.762.7}

ide Prazo de
GM ENGENHARIA E GERENCLXMENTO LTDA Tomada de Prepos n’ 05/2023 30/07/2024 29/07/204 27/D8/20241 146/2023

oxecttpío

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA CNPJ
32.651.451/0001-85

Valor total do Processo: R$ 8.450,00 (Oito Mil, Quatrocentos e

Cinquenta Reais)
Dotação Orçamentária:
03.001 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04.122.0003.2004 - Manutenção da Secretaria de Administração e

Finanças
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte 00000 - Recursos Municipais
Data de Ratificação: 13/08/2024
WÉVERTON WILLIAN VIZENTIN - Prefeito Municipal

RESULTADO PREGÃO 33/ 2024

Processo: Pregão Eletrônico 33 / 2024
Objeto: Contratação de empresa para Aquisição de Equipamentos

para Odontologia, pela Secretaria de Saúde de Campo do Tenente/PR

Fundamento Legal: 14.133/2021
Valor total homologado do processo: R$ 97.000,00

Data de homologação: 05/06/2024
Empresas Vencedoras:
ARP 134/2024 - EVOLUE SERVIÇOS LTDA- EPP, 26.699.784/0001-

81. valor total R$ 97.000,00- assinada em 14/06/2024;

Vigência; 12 (doze) meses contados de sua assinatura.

RESULTADO PRESÃO 34 / 2024

Processo: Pregão Eletrônico 34 / 2024
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de

Calcário Caicítico e Calcário Dolomítico, ambos com PRNT mínimo

de 7S®/<i, com entregas fixas nos perímetros rurais do município de
Campo do Tenente.
Fundamento Legal: 14.133/2021
Valor total homologado do processo: R$ 404.300,00
Data de homologação: 13/08/2024
Empresas Vencedoras:
ARP 180/2024 • GB SOLUÇÕES LTDA, 38.654.517/0001-77, valor

total R$ 404.300,00 - assinada em 13/08/2024;

Vigência; 12 (doze) meses contados de sua assinatura.

Rodovia BR 116, KM 147, S/N, Chimboveiro

1 Prefeitura Municipal
de Campo do Tenente

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Processo Inexigibilidade 10/2024
Fundamento; Caput do Artigo n® 74, da Lei Federal n® 14.133/21.

Objeto: O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa
especializada para prestação de serviços em regime de locação, de
sistema Integrado para gerenciamento.de processos é análises, abran
gendo todas as licenças, equipamentos e serviços necessários para a

perfeita execução das atividades inerentes ás necessidades dos Entes

Consorciados municipais do Consórcio Intermunicipal de Segurança
Pública, Soluções e Melhorias do Norte Central Paranaense - CISMEL

NCP, envolvendo fornecimento de materiais e equipamentos perti
nentes. incluindo conectividade, suporte técnico dos itens fornecidos

em locação, suporte de câmeras de legado, além de todo sistema de

armazenamento em nuvem de imagens processadas por câmeras de

videomonitoramento, bem como, imagens de câmeras compartilhadas
por particulares, além do fornecimento de aplicativos persònalizávels,
conforme descrito no presente Edital e Termo de Referência.
Empresas fornecedoras:
IRlS BS SYSTEM LTDA 06.958.113/0001-80

Valor total do Processo: R$ 368.427,72
Dotação Orçamentária:
03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
■ 3.001 ■ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1.122.0003.2004 - Manutenção da Secretária de Administração e Finanças
.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

ronte 00000 - Recursos Municipais
Data de Ratificação: 13/08/2024
WEVERTON WILLIAN VIZENTIN - Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Processo Inexigibilidade 11/2024
Fundamento: Artigo n® 74, inciso III, f) da Lel Federal n® 14.133/21.

Objeto: inscrição de 5 (cinco) servidores da prefeitura de Campo dó
Tenente no Curso "Cobrança da Dívida Ativa Municipal e Execução
Fiscal (Resolução 547 do CNJ e o tema 1184 do STF)".
Empresas fornecedoras;

RESULTADO PREGÃO 2912024

Processo: Pre^o Eletrônico 29 / 2024

ObJelorRe^tro de pre^s para aquisição de equipamentos emateriais permanentes, destinadosà ASSOCIAÇÃO DEPAISE AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DECAMPO DO TENENTE-.APAE.atravB da Secretaria

municipal de
Fandamcnto Legal; 14.133/2021
Valor total b

Data de bomologação; 29/07/2024
'ropresas Vencedoras:

ento social c cidadania.

do processo: RS 39.764,22

N^ARP DETENTOR

PAPELARIA SAP BENTO LTDA EPF
CNPJ VALOR TOTAL DATA DA ASSINATURA

ARP 68/2024 07.634.816/0001-16 R$3.273,00

RS 1.150,00

assinada em 01/08/2024

ARP 69/2024 ITA DlSTOBUlgAO E COMERCIO LTDA - EPP

48.035.491 LIDIANE SO.ARES SERATOvlMIirrAO

46.648.169/0001-53 assinada em 06/08/2024

ARP ,70/2024 48.035.491/0001-32 R$ 385,00 assinada em 01/08/2024

ARP 71/2024 ELITH INFORMÁTICA LTDA 44.450.107/00014)7 RS 11370,00

R$ 380.00

RS9.164.22

assinada em 01/08/2024

ARP 7272024 "cÊiroO MUSICAL rVAIFORA LTOÃMÊ' 05.607.287/0001-36 assinada cm 31/07^024

ARP 73/2024 B DANIEL INFORMA-nCA 11.607.273/0001-15 assinada em 01/08/2024

ARP 174/2024 R.4Pa4EL NICOLAU MAZZOm 13.145.437/0001-65 R$ 12.300,00 assinada em 31/07/2024

46.260.769/0001-40ARP 17S/2024 FUIMANN DISTRIBUIDORA LTDA R$ 800,00

RS 942,00

assinada em 05/08//2024

45.329.312/0001-81ARP 17&2024 ■ BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA assinada em 31/07/2024

ngôncia: 12 (doze) meses contados de:

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATO 157/2022

PROCESSO CONTR.\TO N“ TERMO

ADITIVO

DATA
OBJETO CONTRATADA VALORN“ N» ASSINATURA

Ptegío
-Prorrogação de vigência
- Coireçio pelo IPCA acumulado no período

NÚCLEO TER.APEUnCO NOVA VIDA; CNPJ: 03.722355/0001-82Eletrônico n’

49/2022

157/2022 2® R$51.482,28 05/08/2024

Prefeitura Municipal de Piên
PREGÃO ELETRÔNICO N? 051/2024

'■ 1^ Loja.é funéráPia

«irPires^PAIZAN
ADVOGADOS

■
UMENOR PREÇO/POR LOTE

OBJETO; Registro de Preços para eventual contratação de mão de obra espe
cializada em conserto de aquecedores, bombás de areia, drenagem e aquecimento
para a piscina do CAMU, confoime necessidade da Secretaria de Assistência Social

e Defesa Civil. Edital disponível no site; www.pien.pr.gov.bra partir do dia 16/08/2024.
Entrega dás propostas; a partir 16/08/2024 no site Bolsa BrasP de Ucitações - BLL
Abertura das Propostas; 28/08/2024 às 09h30 (horário de BrasPia) no site já citado.

Piên/PR, 15 de agosto de 2024.
Eduardo Duarte Schelvaraskl - Pregoeiro Municipal

c
"/Armarinhos, >
Calçados e
muito mais ;

Pires
Informática

s(Ãi)3632-1i40
Av. Brasil, 95 - Centro - PiênBS 1

Fiaviü Hcysü Martins
OAB/SC 13:421

Fablanc C. Palzani Jurqucvícz
OAB/PR 32.551

O REGIONAL FlLÍADOlA^DJpRf/W
ProcuroMilton JoiiC Pjízani

OAB/PR 14.094’, ■
MichcllyVicga
OAB/PR82.381; ADJORI•^jÓ,RNAt SEMANAL OA’AMSUiep, 6 RMCí

DESCCMAIQ DE 1996

t

ÍOTOJL125f
V --sê#,'EOITORãDE^ÜÓRWAIíSK

0 REGIONAL LTDA

í: CNPJ: 01.276,217/0001.91;

, DIREÇÃO GERAL;'
«Waldmei GravI Gonçalves.:

Al,36^;i25Ã

Placa AFY-5174Ihr; 9 e

R. Barão do Rio Branco, 424 (Próx. ao 5® RCC)
Centro. Rio Negro - CEP 83.880-0Ó0

Fone: (47) 3642 - 3502 / 3642-6394
E-mai(:paizani@terra.com.br

Informações concretas
Recompensa-se.Avènidá,Brasil, 157;'

Gentro - Piên
9 Ruo Manaus. 300, ConIrcr.Fien.pn

®41 9974.429®
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QüIN í A ALl'.ORAÇÃO CONTRATUAL £ CONSOLÍDAÇÃO BG CONTi^TO
SOCIAL CONFORME LEÍ N." 10.406/0?.

“MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE :QÃSÓLTDÃ,.E!:»P

■:ÇHÊÍ-M185â;íaJ02víOiO|-r^i;o

-•>

. r-

>

• 3

. i

- i

“MELO COMÉRCIO;;E DISTRIBUÍÇÃCÉBE GÁS LTDA EPP ’Vpessoa jurídica de
■ direito privado,'estabelecida em São; .Be^tp :do'Sul - SC, na Rua Frederico. Ruckl if 125,
AlaiiTO Progresso, CEP 89281-114, inscrita .tíó; CNPJ sob n.“ 85.313.302/00()]r72, com
contrato social arquivado na JUCESC sob n,°422G15669dl ,em 25.05.1992 e última alteração

■ . sob n.“ 20083092293 em 12,11.2008, por seus sócios: MARILU DO ROCIO DE.-MELO,
biasiieiia. natural de Ciíritiba - PR, solteira, nascida em 01.02.1966, psicólotia. CPF n.°
597.870.079-68 c Carieira de Identidade n.” 4.168.809-2 expedida pela SSP-PR. residente e
domiciliado em Sao Beiito do Sul -- SC,, à Rua Rosina Dieíier Zipperer, 96. centro, CEP
89280-738 e EDEiMIR PEREIRA DE MELO, brasileiro, natural dc Curitiba-PR, casado

cm regime de coinunlião parcial de bens, nascido em 11.06.1977 corriercianíe,: ÇPF n.°

■ 022.190.339-96 e Carteira de Identidade n.^ 6.340.932-4 , expedida pela SSP-PR, residente e ,
domiciliado em São Bento do Sul - SC, à Rua Lauro Alves dc Araújo^ n.° lló; Bairro ^
Schramra, CEP 89280-610 resolvem de conium acoirio alterai' c consolidar ò seu contrato

. social, conforme abaixo se declam:

-L

4

'

;

í' - O objeto da sociedade passará a ser á exploração da atividade de tratispoftes.ródQviários
dc carga, comercio varejista de gás, comercio dt eqiíljiamentos a gás, prestáção de serviço,s e
ioanuiençãtrdê gás..,..

"í O

1

-^r..- J-,;Ç:rv' .

' jV. ••I

T - k vi.sta da modificação ora ajustada, çoasQljdanse: o, çonfiato social, com a seguinte
redação.:,

- ■ CLÁUSULA PRIMÉlíU

COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP
A íSóciédade gi rarâJp.b'..;, nomé.:. éiúpfêsâri ál

, tendo suá. sede em São Bento

do Sul - SC, na Rua Frederico Ruckl n° 1.25,>B.airro Progresso, CEP 89281-114;.

MELO -7::
rj-

y

I

CLÁUSULA-SEOÜNDA O objeto da sociedade é a exploração da atividade de.transportes
rodoviários de cai-ga, comercio varejista do gás, comercio de equipamentos a gás. pre.slaçào de
serviços e manutenção de gás.

T

ivL ■

:h

í - • •

CLÁUSULA TERGE.IRA - O capital social é de 50 000 (cinquenta mil ) quotas no valor
.. de R.S 1,00'(■ iiin real ;3 cada uma, totalizáiidò RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais) já .subscritos
; e intcgralizadps, fica o capital assim distriimído: >s;

VAI .CR . ’NOME

MARíLÜDOROCIÓlDE MELO
QUOTAS'
25.000 25.0QW

; 25.#jQ,00
A somoM

EDEMIR PEREIRA DÈ MELO ' 25.000

50.000lOTAl,!

-- / PREF. íyiüN..
CONFER&oa

ÍPIP - PR
NÂLi r

/

>•
X

K

i

..V

A
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Número do-pedido: 2
' FOLHA: l)'l

PODíàiUOItlÂMO

TR1BÜNAL'DE JUSTIÇA'
<Je 8a«ta Oifssrma

CERTIDÃO ,RECyP.ERÃçãOjyÔICIÃL* EXTRApDiCIAL-t FÂCêMClÂ mt 2843893

Comarcas e Turmas‘Récwrsais íPrlmeiro Grau)

l6!» que, consultando os sistemas processuais, PÃO COPST

Santa Catarini ÂÇÕiS FALIItílENfARES EMOERÂL’ contra
■ CEtTIFICÂMOS, na forma^da

tramltaçlò nss^comarcas do-Estado de

POMií, MELO COMERCIO E DiSTRIBOiÇAO M GftS
RaizdoCNPJ: 85313.302^
País endereço da sede : BRASIL ■
Estado, endereço da sede : SANTA .CATARINA
Município endereço da.sêde : SAO BENTO DO SUL
Endereça dá sede ; Rua Frédèrico Ruckl

Certidão emitida às 16:29 de 22/08/2024.

a) Os dádbs que serv!ram'de parâmetro para a reaíi?ação,da-busca ;e pára .expedição desta, certidit
responsabilidade dòíá) solicitante, inéxistírido qualquer conexão com’a‘Receita Federal ou outra ins

pública para autenticação das informáções prestadas, comnetindo-áP'Cè)-Ínteressacla(a>.-ou, destine
sjacQsfêCândi..

b) Certidão-expedida grátuitaménte,
GP/CGJ n. 6/2023.

nos lermos da Resoiuçâo CNJ n. 121/2010 e Resolução C

s.

.! i-kir*» I .y . liTi ' ir: 1-m rt/ iS .fi •



..‘ri

ESTADO DE .SANT^ CATARINA' <
PREFeTURÂ„MüNICIPÂL:pESÂOaENTO’DÒSDL “'

, SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

Página: 1 / 1
1

76íi !
■ X'

f.

>■; -

P
P’ ■:

CERTIDÃO NEfâÀtlVA DE DÉBITOS
W 26958/2024

V ■-

Nome/Razão: MELO COMÉRCIO E.DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDÁ EPP Código: 206890
CNPJ/CPF: 85.313.302/0001-72

iEnderafoi.^.í'-

Complemento:
Bairro:

i'

RUA FREDERICO RUECKL, H° 125.1-

■V

v-'.

PROGRESSO ' ^ . CEP: 89.281-114 Cidade: Sãò Bento do Sul - SC
, -v:

[ FINALIDADE ]

•H

^[INFORMAÇÕES.ADlCQNAiSq - 1.•T
■f

•P' .

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Gerais-desta Prefeitura, constatamos
o E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA EPP,cadastrado no CPF/CNPJ sob

o n 85.313.302/0Ô01-72, nada deve a Fazenda Municipal, até a presente'data, ficando ressalvado o direito
da Fazenda Municipàl exigir a qualquer terr)pò;as'penalidades,pecuniárias não lançadas a data desta.

que 0

•:

■>- :i' ■■■

Validade àté: 24/09/2024. São Bento do Sul (SC), 22 de agosto de 2024,
ip,;

;,.^p

■; •

Ifeí"
s

r-;v .

::

v: Código de Controle; WGt2Í'1201r000-TKQUBPXDÍAGQPH-9
l-v, $

r3

I A valicinde iro üoí-.ijrnepto poiso .^er r:nt^s^Jl^^d"l no sit; ria p^fifeiínm por nicio dc. c.iriirio li-,: coní-ole

íliÍÉÍÍi^^^MiÍ|iÍi^lÍliplÍÍ5ÍIÍ8|t8MiÍÍ»M»ylÉipÍiiM8i§fci3^|ÍIÍji|l«§|^
! h‘.'.p:/,saoben!rir?osul.at-:'rt'Jo nct

Émlíida via Portal do Cidadão
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ESTADO;:D.E SANTA CATARINA'
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

3

PERTIDÃO NEGÂTI^A'DE DÉBITOS ESTADUAIS
• ÍXt

í-f.

'.Nome (razâQ soda!)::

CNPJ/CPF:
MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA

85,313.302/0001-72

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificadd;
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda,

Dispositivo Legal:
Múmero da certidão:

Datade.amisslo:- ■ .

Validade {Lei ns 3938/66, Art, 158);

leí «a 3938/66, Alt, 1S4
2401401.91617602

20/06/202415:39:49
17/12/2024

A autenticidade desta certidão deverá ,«er confirmada na página da Secretaria'dq Estado da Faaendá na Internet, no endèrecot'
,http.7/www.sef,sc.gov.br ,

:V

3

1
8

.2
, ■<

.'S

Este documento foi assinado digitalmente S

S' ■ MWpre%dm::-2Íl/08/2024;16;04;30. |

"'•r-
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MISTÉRIO DA PA2ENDA
Secretaria dalRsceita Federa! do Brasil
Pf^ocuradoriaiQeía! da Fazenda Nacional

■ -8

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOé ÃOS TRÍBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; MÍÍ.Ó comércio É DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA
CNPd: 8S'313.302/ÒÔ0Í-72";

Ressalvado o direito de |a Fazenda Nacional cobrar, . . . e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passívo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa pps, termos do,art. 151 da. Lei nl5.172,, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina: sua
desconsideração para fins.de certificação da regularidade fiscat, ou ainda não vencidos; e <

2. não constam iiisçrições em Dívida Ativa da úhião (DAU) na Procuradoria-Geral.da Faienda
Nacionai(RGFN), ■ í - -

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
X'■'.■négáivà.'" r.X'" | ' . ' ■ ■

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de entõ federátiyo, para
tpdos:qs,órgâos e ,fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Referei-sé à situação do
sujeito: passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais: previstas
naS alfhèas V a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

;A aceitação desta certidão éstá condicioriada à verificação de sua-autenticidade na intérnet, pos
endereços <http://rfb.gov.br> ou ■<:http://wvWipgfn.gov.br>.

. . •■,•.■■■ • j
Certidão emiUda.gratuitamenfe com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.,
Emitida às 09:32:08 do dia 21/06/2024 <hora e data de Brasí!ia>.

Valida até 18/12/2Í)24. -.. |
Código de controle da certidão: 3AD8,75AD.1BEC.7D31
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,

■ r

Á..-: .

v'

1'
f

;

- •
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.CERÍTIDIO HEGl,él¥A .DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome,: MEÍ.0 COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)'
CNPJ: ■85.,313.302/000i<-72

Certidão n®:,57728148/2024•

Expedição: 22/08/2024^, ’ ás 15:54:54

Validade: 18/02/2025 — USO (pento e oitenta) dias,.contados da data

de sua axpèdiçáo.

Certifica-se que MELO COBffiRCIO E DlSfRIBOlCAO -DE 6AS' LTDA (MÃTRI2

FILIAIS), ipscritoía) no^CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72, MÍO CONSTA

coriio inadimplente no' Banco Nacional de Devedores Trabalhistas'.

Certidão emitida com base nos arts.

E

64‘2-A e 88r3-A. da 'Consolidação
das Leis do Trabalh.Q, acrescentados pelas Leis 'ns.
13.467/2017,

12.440/2011 6:

e.no 'Ato 01/2022 da GGJT, , de .21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão sao de responsabilidade dos

'Tribunais do Trabalho..

No caso de pessdá juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçêc

agências -ou -filiais..a todos os seus estabelecimentos,'

A aceitação -desta ^certi-dâo ‘condiciolna—se, à verificação de

autentici.dade no .portal do
Internet í.http://wífw-, tst-, jus .br) .
Certidão emitida'gratuitamente.

su-a

Tribunal Superior do Trabalho 'na

INFOBM&ÇÃO IMFORTIHTE

Do Banco .'Nacional de Devedores . Trabalhista

necessários à identificação das pessoas naturais
~-nadimplente'S perante a Jústiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em senteríça condenatória.transitada em julgado
acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,
emolumentos ou ,a recolhimentos determinados

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do.
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tituios aue,
disposição legal, contiver forca executiva.

s constam os dados

e ju-ridlcas' ■:

Qv-x: em

inclusive no concernente aos

.a honorários, a custa,s, a
em lei; ou decorrentes

paz

it

. ; > iu-.V'
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««««íMâftisis-nÈáaíKt

1

Ccrtíflcado à» Regtilaridade do FGTSCRF

írticriçló:’;■ '■
.'RMfeséÜàiIs
■piítifemçBk;;:--'

jm9a302/oó@jí72'\j - v'... 'v- ,
rsui WERao E cisTmouiçÃo cs gp& ltoa
RUA FREDCRICO RUOÍL tóS / PRO®ESSO / SAO DCNTO DO SU~ / SC / 8979O-0DJ

A Caixs EconôíTOca Federal, no ust? da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lai 8,036, de It de maio de: 1990,-
certsficã que, nesta data, a empresa 'acima identificada encontra-se em situação or'guÍBr perante,» Fúndo de

O presente Certificado hão servirá de prova-contra cobrança de quaisquer débitos referentes'8 contribuições
e/ou encargos devitíos, derorrentrs das obrigações com o FGIS.

W^«Í^íO|/R|/^24íkOS/Ú^Í&l \ ■; ■ -'çÍS;;’ ■■ --

Certificação Kiimero! 2024 )80705340S55494876

Âi;ú|j|Í3á'çSd,i'dèaB‘;gart!fi p'ara/'s®;fiftsípf6!§istbsiem:teí i,'es& çóòElclônacíaía/vèrífiraèSB/ddraútÉRtididãdè hô

Ti.-f

-• iv

i

r

■hítpsi//consiitefçrti{pi^gQy,íytóò,sM|tai3fpaB^ç» 1/1
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HELO COMÉRCIQ.E DISTRIBUIÇÃO DE éftS

ANEXO 1-

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

l.l. Registro de Preços parà eventua! contràtáçlo da mSo de òbra especializada ern conserto de

aquecedoresí-^bombas de-areíaf dranagem^e aíqBecimento pata apisdna-do^CAMtl, conforme necessidade

da Secretaria de Assistência-Social e Defesa Civil,

2. ESPECIFICAÇÕES 2 1.

As especificações do objeto estio estabelecidas abaixo:

tíescrição dos itensItem Unidadè Quantidade

Estirnada

Valor Unitário Valor Total

Hora técnica

especializada para

manutenção e conserto

de aquecedores da

piscina do CÂMU '

Hora 40 R$ 224,80 R$8,992,00

2-: Hora técnica

especializada para, ,
manutenção e conserto
da bomba de arei8,da.

piscina do CAMU

Hora técnica

especializada para

manutenção e conserto

das bombas aquecimento

e de drenagem da piscina '
do CAMU

Hora R$ 224,80 R$ 3.372,0015

3. Hora R$ 224,99■ 15 R$ 3.374,85

Valor total do lote R$ 15.738,8S

n

' 7
hvj 4(

^ Melo Comércio e Distribuição de Gás

- Sâo Bento do Sui, 22 dè Agosto - de 2024

RVAfSEOEfflCO RUCKL125 BÀmO PiOSBESO ~ SáO BEiTO W> SUL - SC (4?) SC8S-846S C47) 397^S-949S '



82 -

MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS

ANEXO I

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO Ao Município de Piên Sr. Pregoeirò, Ref.:

PREGÃO ELETRÔNICO NS 051/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em^epígrafè, cujo objeto é

Item Unidade Quantidade Descrição Valor totalValor

unitário
t

1 Hora Hora técnica para

manutenção e conserto

dê aquecedores da

piscina do CAMU.

R$ 223,00 R$8.920,0040

Hora Hora técnica R$ 223,00 R$ 3.245,002 15

especializada para

manutenção .6 conserto
da bomba de areia da

piscina do CAMUi

Hora técnica3 Hora R$ 223,00 R$ 3.345,00. 15

especializada para

manutenção e conserto

das bombas aquecimento

e de drenagem da piscina
do CAMU. í

Valor total do lote R$ 15.610,00

O prazo de validade da proposta de preços é de (30‘dias). Até dia vinte e oito de setembro de dois mil e

vinte quatro. Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 32 da lel complementar ns. 123/2006.

[somente na hipótese de o licitante ser mlcroempresà ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

: Sio Bènto dq Su!V22 de Agosto de 2024.

ÍVik/ ' \ ^ ,

Edemir Pereira de Melo

RG 6.340.932-4

RUÃFRiMRICO BVCKL t8S 0AH» PROap^'-- S» SECTO DOSUi-SC Í47) S6SSf-24éé Ç47) 9978ê"»»

À
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MELO COMÊRÇIO E DISIRlBUlÇlO DE Q*S

^NEXO II

■ MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE RREÇOS ATÀ;DE REGISTRO DE PREÇ0S,NS-KX/2024 PREGÃO

’ ELETRÔNICO XK/2024PROtOCOLOXX/2024

No dia 28. do mês de Agosto do ano de dois mü e vintè e t|uatro, autorâado pèlo PREGÃO ELETRÔNICO
051/2024/foi expedida a presente ATA'DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto naTei Federal

ns 14.133/2021 e suàs.alterações.

Resoluções e demais-normas vigentes, e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente

com as condições a seguir estipuladas, regem oTelacionamento obrigacional enlre o Município de Piên,

pessoa jurídica de direito público'interno, inscrita no CNPJ sob o n" 76.002.6660001-40, neste ato

representado pelo Prefeito Municip'al, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira.do Identidade RG ns

10,094.176-7-SSP-PRe inscrito iro 'CPF/MF sob o nS. 080.278;S8Íl?, neste ato assistido pefa
Procuradoria Jurídica do Município Srà. Naiany Caroiine de Araújo, OAB/PR ns 111206/PR.

Em conjunto com a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito

no CPF sob n9 034.826,049-d8e ò DETENTOR DÀ-ATA Comercio e Disfribuiçlo de Gás Ltda Meio pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no,CNPJ sob nfi 85.313302/0001-72, com endereço na Ruà Frederico

Rucki 125, Bairro Progresso CEP 89.28i-l;14 fone; 47 997369495'emaii me}ogas92@gmail,com; neste ato

representado pòr Edemir Pereira de Me!o,1nscrito{a) no CPF sob nS 022.190.339-96,

ij, , ■■
ük

'Melo Comércio e'Distribuição'de Gás

■;Sâo Bento do Sul, 22de-Agosto de'2024

WiÀ FÍ®ERlCO 8ÍÍCK1.1ÜS BAIRRO PROSBESO - SM BfiSTO 1)0 m- SC «7) 3SS8-2tó8 ft 7> 9973«-9'i95
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ME-LO^COMÊECIO E DISTEIBUIÇAO-DE €áS

ANEXO tli

PregãoEIeírônico n2 051/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatórlo em

, epígrafe; instaurado por este município, que;

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,

saivo na condição de aprendiz, a partir, de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sóc os é servidorfa) ou dirigente de órgãò do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados tnidôneos para licitar ou contratar com' a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas; |e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação ; ■

no presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores:’

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

i

m

Edemir Pereira de Melo

Melo Comércio„e Distribuição de Gás

CNPJ 85:313.302/0001-72

ii 3í3J02/IÍÍj--ll
■MBi.OCORfÉHeiõÈ

DiSTRIBÜIÇiO PE GáiXTPi.;
RÜAFRHlEálCO RUCKU123
PROGRESSO - CEP 80281-114

I 'SAP BafTO DO SUL-'SANTA ÒATAáíNA' [f;

kí;

, Sâo Bento doPul, 22 de Agosto de 2024

R«AfE€OERICÔKWCEl,ÍS;SBft»aOPRO«tES5O-Sl!0eESTOOOSUL-SC?47)3S83-S4Ô$(4f)9Srra«-949S: ,,
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MELO CdHÊEClO E DISTRIBUIÇÃO DE 6ÃS

ANEXÒVi

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E

LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELÒ LICITANTE)

Indicação de Usuário do Sistema Razão Sodal do Licitante; Melo Comercio e distribuição de Gas

CNPJ 085.313,302/0001-72

Operadores 1 Nome: Edemir Pereira de Melo

CPF: 022.190.339-96

Função; Administrador

telefone: 47 3633-2488

Celular: 4799690-8181

E-mail: meiogas92@gmail.çom

O Licitante reconhece que;

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo

de seu titular, não.cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos

decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de.Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou^a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas; lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros;

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de

Proteção de Crédito e no:SERASA.

á a I

' Edemir Pereira de Melo

São Bento do Sul 22/08/2024

5
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ANEXO VII

iViODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO m 051/2024

Sr. Pregoeiro, Pela presente, declaramos que a empresa Melo Comercio e Distribuição, ,de Gás

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Ns 051/2024, cujo objeto é .
Registro de Preço para eventual contratação de mio de obra especializada em conserto ■ de ■

aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento par a piscina do CAMU, conforme

necessidade da.Secretaria de Assistência Socia! e Defesa Civil

s,' ■■

f.-
í.

)te- ■
i

i-

í-

J,'
•3;'

íáL irk/ÉP-
AÍ...V

São Bento do Sui 22/08/2024
:;í

Edemir Pereira de Meio

t

RG 6.340,932-4
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MELO COMÉECIO E pfSTSlBUlÇÃO DE QÁB

ANEXO Vlll

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

Melo Comercio e Distribuição de Gás, inscrita no CNPJ/MF sob o.ns 85.313302/0001-72 por

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Edemir Pereira de Melo portador(a) da Carteira de

Identidade n.s 6.340.932-4, inscrito no CPF/MF sob o ns 022.190.339-96 DECLARA, para fins do

disposto no Edital de .3766/2024 nS 051./2024 sob as penas da lei, que esta empresa, na presente
data, é considerada;

OBS; Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3s da Lei Complementar n.s 123, de
14/12/2006;

2. (x) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cònfdrme Inciso II do artigo 32 da Lei Complementar n.2

123, dé 14/12/2006;

3. () MiCROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 12 do artigo 18 da Lei Complementar n.s 123,

de 14/12/2006. DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do

parágrafo 42 do artigo 32 da- Lei Complementar n.s 123, de 14 de dezembro de 2006;

Edemir Pereira de Melo

RG 6.340.932-4
■'f.

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade

da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.2 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas

neste Edital, beiin como, às demais sanções penais cabíveis,

ou

ou

RUA FRÍBEIHCO RUCKL125 BAIRRO PROQRE^- SÃO BEKTO DO SUL-SCÍ47) 863S-2Aàà (4?) §9730-9493



QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL CONFORME LEI N.“ 10.406/02.

“MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE G
■9Í -

CLÁUSUIA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 01.06.1992 e seu prazo de

duração e indeterminado,

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou '
tiansferidas a terceiros sem o consentimento do ouUo sócio, a quem fíca assegurado, em

Igualdade de condições, e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à vendai
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao yalor de suas quotas,

, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade caberá aos sócios MARILU DO

ROCIO DE MELO e EDEMIR PEREIRA DE MELO com os poderes e atribuições de ' -,

representarem a sociedade, ativa, passiva, judicial e exirajudicialmente, podendo praticar
todos os atos necessários para o bom desempenho de suas funções e consecução do fim
social, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao

interesse social’ ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros,
bera como.onerár ou alienar bens'imóveis da '.sociedade, sem autorização do outro sócio.

Parágrafo Único: Para venda de ativo fixo da sociedade, somente será consolidada com a

assinatura dos sócios administradores.

CLÁUSULA DITAVA - A sociedade poderá delegar os poderes de administraç<ãoa terceiros
não sócios, mediante outorga de procuração, observando-se o previsto no art. 1.061 da Lei

. lü.406/2002.

Parágrafo Único - A outorga de procuração, em nome da sociedade, somente poderá ser- ;

feita pelos administrador para üns judiciais, extrajudiciais, bancárias e comerciais,

especificando os atos a serem praticados e o prazo determinado,

CLÁUSULA NONA - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, os-,

administradores prestarão contas justificadas de suas administrações procedendo à elaboração
do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos^

sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. Uma vez havendo,
concordância dos sócios, poderão ser mensalmente distribuídos os lucros apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA - Nos quatro meses seguintes ao: término^ do exercício social, os ■

sócios deliberarão sobre as contas e .designarão administrador quando for 0 caso.

(LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A sociedade poderá a qualquer tempo,, abrir ou
s os sócios..nada por to#

PREF. mum/de pjêr:^ pr
eoNFEtó.-eoM.i®^íiib

fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assi

m

r- .■
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QU CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL CONFORME LEI N." 10.406/0?..

“MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE <||S LTÜÁ ÉfP
íi

1

1

CLÁUSULA. .DÉCIMÃ -SEGro^ ^ ' Os sócio?, pod^i^o, de./coipipi. 'acol-do, fixar uma

retirada-dlensal, :a tMo.; dé. “pró.;: làborç”, xibsêryadas disposições regulamentares
pertinentes.:^ ‘

í

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA;-.Falecendo ou interditado quâl:quer sõcio,;à sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus hayeres será apurado e

: liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado. '

Parágrafo único r- :p; meáino procediraentò derá adotado em outros casos ..em que á sociedade

se resolva em;relação a seu sócio.
.. - ' • ' ’’ ^ '.'C' - ; ■■■' ' ' , - '

. CLÁUSULA DÉCIMÁ OUÁRTA r Os admini,stradores declarain,-sob as penas da lei, de

, : que não. estão impedidos de exercerem' a administração da sociedade, por lei especial, ou em

virtUde de condènáção criminal, ou por se encontrai-em sob os efeitos dela, a pena que vede,

auida que temporarianiente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentat', de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 0

sistema'finanCékd.nacional, contra nonnas de defesa.da concorrência, contra ás, relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade. ^ '

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Esta socicdadé será regida ,po.f; este çoíinato social,
pelas normas aplicadas às sociedades limitadas; definidas nos artigos 1.052 e seguintes da Lei

10.406'db'lÒ de janeiro de 2002 e com Regência Supletiva da Lei 6.404/76, ;Conforme faculta

0 § l“ dó art. 1.053 dadei 10.406, ;pára a àváíiãção e escrituração,contábil e demopstrações

. contábeis/financeiras, onde então, será''aplicado, a Regência Supletiva; dos artigos; art. 8 ,

para avaliações”, “ artsl 176 à 191 pãrâ á èscrituração e demonstrações-contábeis fmançeiras"

arts. 224 e 225 para as situações de fusãq, cisão ou incorporação”, V

CLÁUSULA DÉCIMA 'SÉ^ã - Eicàeléitoiò :'fórcy&|ão;;Bè^ para o; exercício

emnprimento dos direitos e .obrigações resultantes deste conü-ato.

E por estarem assim justos e-contratados assinam o presente; instriinieritó em 3 vias. j/j

São Bento do Sul, 18 dé-novembro :de:,.ÍQl;0>

»
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EDEMIR PEl^IRA DE MELO

CPF n.° 022.190.339-96
MÁRILU DO ROCIO DE MELO

CPF n." 597.870.079-68

II iMTA 'rnwiFRCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Iç^CERTlFlCO O REGISTRO EM 19/11/2010 SOB N”' 20103331590
^Protocolo: 10/333159-0, DE 18/11/2010
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Certificamos que cfc. í

Treinamento ATO I (Instaiação + Exaustão Natural e Pressurizadores),

ATO í! (Exaustão Forçada e Etetrônicos) e ATO llt (Caldeiras de Apoio

Termo Centrais).
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O çursofoi realizado no-dia ' 0^10?) AS)'13
20 horas.

e teve a carga horária deiÜ ?. /.
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Ricardo S. Andrade

iristrutôr Técnico
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pabrízio A» Romanzlní
Gerente Comercial
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A VIASOL Energia Solar confere a

EDEMIR PEREIRA de MELO
0 piesence certíNcacio, referente à sua participação no WorkShon de

Sistemas de Aquecimento Solar Térmico para Banho
realizado no dia 25 de janeiro de 2018.
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 051/2024
Processo Administrativo N® 051/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDÜARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 20/08/2024 13:51:23

MOVIMENTOS DO PROCESSO

27/08/2024 12:52:59 CADASTRO DE PROPOSTA ACQUAMANIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

27/08/2024 13:02:48 ALTERAÇAO DE PROPOSTA ACQUAMANIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
27/08/2024 15:05:38 CADASTRO DE PROPOSTA MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS

~ 28/08/2024 09:45:05 MENSAGEM PREGOEIRO

Disputa aberta

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HORA Marca: Manutenção

Descrição; Hora técnica especializada para manutenção e conserto de aquecedores
da piscina do CAMU.

Modelo; Hora

Quantidade: 40 Valor Unit.: 222,71 Valor Total: 8.908,40
Item: 2 Unidade: HORA Marca: Manutenção

Descrição: Hora técnica especializada para manutenção e conserto da bomba de

areia da piscina do CAMU.

Modelo: Hora

Quantidade: 15 Valor Unit.: 222,73 Valor Total: 3.340,95
Item: 3 Unidade: HORA Marca: Manutenção

Descrição: Hora técnica especializada para manutenção e conserto das bombas

aquecimento e de drenagem da piscina do CAMU.

Modelo: Horã

; Quantidade: 15 Valor Unit.: 222,71 Valor Total: 3.340,65

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social

1 MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃ0~DÍ'
2 ACQUAMANIA COMERCIO E SERVIÇOS

Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

054 85.313.302/0001-72 15.610,00

090 28.723.527/0001-63 15.738,85

15.590,00 Sim

15.600,00 0,06 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

20/08/2024 13:51:22 PUBLICADO

20/08/2024 14:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

28/08/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

28/08/2024 09:44:51 DISPUTA

28/08/2024 09:44:51 LANCE MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS (PARTICIPANTE 054) 15.610,00

Gerado em: 28/08/2024 13:51:55 1 de 2



município de pien

PIÊN-PR

28/08/2024 09:44:51 LANCE ACQUAMANIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 090)

28/08/2024 09:46:09 LANCE ACQUAMANIA ÇOMERCIO E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 090)

28/08/2024 09:46:34 LANCE MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS (PARTICIPANTE 054)

15.738,85

15.600,00

15.590,00

28/08/2024 09:52:31 MENSAGEM PREGOEIRO

O PREGOEIRO alterou o intervalo mínimo entre lánces do lote para 50,00

28/08/2024 09:54:51 NOTIFICAÇÃO SISTEMÂ
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

28/08/2024 09:54:51 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é li/IELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS
28/08/2024 09:54:51 HABILITAÇÃO

28/08/2024 10:47:06 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

28/08/2024 11:17:06 EM ADJUDICAÇAO

28/08/202413:51:53 ADJUDICADO

I

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

I

2 de 2Gerado em: 28/08/2024 13:51:55



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e ComprasPIÊN

85PREFEIT^URA

Protocolo NS 3766/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Assistência Social.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, atà da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 28 de agosto de 2024.

Eduan 'aski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

C41) 3632-llBg

.'■'f

PROCURADORIA
JURlDICA

PREFEITURA

Protocolo: 3766/2024

Objeto: "registro de preços para eventual contratação de mão de obra especializada em conserto

de aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento para a piscina do CAMU, conforme
necessidade da Secretaria de Assistência Social e Défesa Civil".

Modalidade: Pregão na forma eletrônica no 051/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 051/2024, cujo objeto é "registro de preços para

eventual contratação de mão de obra especializada em conserto de aquecedores, bombas de areia,

drenagem e aquecimento para a piscina do CAMU, conforme necessidade da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil", conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos

financeiros.

O Decreto de n.o 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 28 de agosto de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, por Jsso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

u-

2- Parecer Jurídico

Inicialmente Vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo dé 08 dias. úteis), -como

estabelecido na alínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que^ cabe tão sóniênte a Gorhissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em otdos os seus atos, tendo Os seus membròs a responsabilidade de

Página 1 | 2
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Rua Amatónas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

. PROCURADORIA -
. JURÍDICA

PREFEITURA :
(41)3632-1136

I

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veiraddade e vigência. .

TamWém compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimenps em atã, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar peía regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.
I

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Piên, 29 de agosto de 2024.

Naiany Çaraíine dè Araújo
/ Procuradora Juríídica
'^OAB/fR 111.206 .

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 2(2
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Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

9 8

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N° 051/2024, o qual tem eomo objeto o “Registro de

Preços para eventual contratação de mão de obra especializada em conserto de

aquecedores, bombas de areia, drenagem^ e aquecimento para a piscina do CAMU,
conforme necessidade da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.”^ e

ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

MELO COM. E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 15.590,00 (quinze
mil e quinhentos e noventa reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 02 de setembro de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito
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MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

Publique-se e registre-se.Suplementar
ValorCódigos Descrição

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
03

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS03.001

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador: A5ACD481

MANUTENÇÀO DA SECRETARIA M
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
PESSOA FÍSICA

3.3.90.36.00.00

00000»Recursos Ordinários (Livres) 21.000,00690

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 051/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 051/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual
contratação de mão de obra especializada em conserto de

aquecedores, bombas de areia, drenagem e aquecimento para a

piscina do CAMU, conforme necessidade da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil.”, e ADJUDICA o objeto em favor

da seguinte empresa:

MELO COM. E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n“ 85.313.302/0001-72, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 15.590,00 (quinze mil e quinhentos e noventa

reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

21.000,00SUBTOTAL

SECEETABIA DE EDUCAÇAO

EDUCAÇÃO08.001

GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL12.361.0009.2020

PASSAGENS E DESPESAS COM

LOCOMOÇÃO
3.3.90.33.00.00

00103-5% sobre Transferências Constitucionais
FUNDEE

50.000,002160

GESTÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL12.365.0009.2022

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
PESSOA FÍSICA

3.3.90.36.00.00

00103-5% sobre Transferências Constitucionais

FUNDEE
71.900,002460

121.900,00SUBTOTAL

142.900,00TOTAL

1142.900,00I TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO.

Artigo 2.° - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.° serão utilizados;

O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64:

Anulação

ValorCódigos Descrição

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

OBRIGAÇÕES tributarias,
CONTRIBUIÇÕES E DEMAIS

Piên/PR, 02 de setembro de 2024,03

03,001

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

28.846.0000.8006

3.3.90.91.00.00 SENTENÇAS JUDICIAIS
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:04EB42FF

OOOOO-Recursos Ordinários (Livres)870 50.000,00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004

EQUIPAMENTOS
PERMANENTE

E MATERIAL
4.4.90.52.00.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 056/2024

810 OOOOO-Recursos Ordinários (Livres) 11.000,00

SUBTOTAL

SECRETARIA DE EDUCAçXÕ
61.000,00

08.001 EDUCAÇÃO

GESTÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL MENOR PREÇO/ POR LOTE12.365.0009.2022

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA
JURÍDICA

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa

para execução de serviços de limpeza e desinfecção de caixa d'água,

serviços de controle de vetores e pragas urbanas por meio de

desratização, desinsetização, descupinização e desalojamento para

atender as Secretarias Municipais. Edital disponível no site:

wvw.pien.pr.gov.br a partir do dia 03/09/2024. Entrega das

propostas; a partir 03/09/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas; 17/09/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já eitado.

3.3.90.40.00.00

00103-5% sobre Transferências Constitucionais

FUNDEE

GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

2480 51.900,00

12.361.0009.2020

EQUIPAMENTOS
PERMANENTE

E MATERIAL
4.4.90.52.00.00

00103-5% sobre Transferências Constitucionais

FUNDEE
2290 20.000,00

SUBTOTAL

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

71.900,00

10

ASSISTÊNCIA SOCIAL10.001

MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL Piên/PR, 02 de setembro de 2024.08.244.0012.2028

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
PESSOA FÍSICA

3:3.90.36.00.00

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
3240 OOOOO-Recursos Ordinários (Livres) 10.000,00

SUBTOTAL 10.000,00

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:B91BA7A8

TOTAL 142.900,00

I TOTAL GERAL DOS RECURSOS. I H2^00,00 I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AUDIÊNCIA PÚBLICA SECRETARIA DE SAÚDE

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,

no que couber.

AUDIÊNCIA PÚBLICA SECRETARIA DE SAÚDE

O Poder Executivo de Piên, Estado do Paraná, através de sua

Secretaria de Saúde em cumprimento ao que determina a Lei Federal

de n° 8689 de 27 de julho de 1993 em seu artigo 12 comunica que no

dia 24 de setembro de 2.024, às 16:30 horas, no auditório da Câmara

Municipal, sito à Rua Amazonas N° 170 - Centro - realizará

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as

disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 02 de setembro de 2024.

w\\rw.diariomunicÍDal.com.br/amp 231
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1 Prefeitura Municipal dè Píên

. Estado do Parana '

A'

'‘ATA'DÉ REGlSmÔ &E PI«ÇOS'M“ 2O7/-2024.
'PRICÃO ELÉTRÒPISCO 0SÍ'/2024 ■ ;

PROTOCOLO 3766/2024

■£
0

No dia ttôs ciu mps de setembro do ano de dois oni e vinle e quobo, autortzsdc pelo PREGÃO

Ei.BTRÓNiCO'031/2U24, foi ppedida a presente ATA DE REGJSTRO DE PREÇOS, de acOido

corn 0-disposto na Lei.Federai n® id.133/2021 e suas alterações, .resoluções e damats normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjunlamente com as condições a seguii
Município' dê Piên, pessoa, jurídica de .

3

1
ip

■s!

â

estipuladas,'regem o relacionamento obrigaciona! entre o

direito público interno, inscrita no CMPJ sob o-n” /õ.002.66fcfl001-10, neste ato; trpresentado peio
Prefeito,Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da-Carteire de Identidade RG n® tO.09'1. i 76-

7- SSP-PRè inscrito no CPF/MF sob o 0°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria,

Jurídica do.Munlcípio-Sra. Nalany Caroilne de Araujo, OAB/PR no 111206/PR em conjunto coni a

- Secretária Municipal de Assistência Social Sra. líalia Regina,Rudnic-k Cavalheiro, portadora do CPF
‘ n** ■003.911J69-35 e 0 DETENTOR DA ATA 'MEiO' COMERCIO ,E OTSTRIBUIÇÃO D€ GÂS;

m

'Wi

í
I

iii
i

LTOA, pessoa jurídica'de direito privado'inscrita no CNPJ sob 0“: 85.313.302/0001-72,

endereço Rua Frederico Ruckl, 125, Bairro Progtesso em São Bento do 5ul/SC, Cep: 89281-

114, Fone: '(47) 3633-2488. e (47) 99736-9495, e-mail: melogas92@gmaii.com; neste ato
representado oor Edemir Pereira de Melo inscrito no CPF sob n° 0.22.190.339-91:». ,

.«r.

•V

■èv.;

i

'1. OBJETtílE ESPECIFICAÇÕES: - ‘ '.l', ' '

1.1. Registro de Preços para evenluai conb-atação de mão de obra especializada em conserto de - ,
aquecedores, .bombas de areiá, drenagem e aquecimento para a -piscina do -CAMU,. conforme
iiL.. -.lucde o." ii. d. /v-siCíTicm bo-.ol .• r-vii.

1.2. Os jtens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
■ oferlados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e, valores

extraídos e partir.do.sistema.Equiplano., ■ ■ / '

■ 1-.3, Integra e completa ,á, presente Ata de-Registro de'Preço.s, para melhoi cara(;ieiiz=íçfn) tios
. serviços e resultados, bern còmo para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas .epara tòdos os fins de direito, obrigando as parles em todos'os seus termos, as

. condições, expressas no Edital.do FREGÃO ELETRÔNICO N® 0.51/2024 e seus.anexos, bsrn
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos-considerados suficientes p-ara, em comple:n-.-wv:
r, 'MO ma d.-r. iJiM-i:, doiinirsiia r^.oi- r.oc, dr si. mim «, lom r.n./ecuçcoaoijO;-;i' (■iiimI..!1i.,

. bern como o CONTRATADO; assume todas ás exigências do Edita! retro mencionado. ' ’ ■

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.,O Órgão .Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, atiavé-s do entrega t!a
Autorização-de rornedmènto/Servtço ou-Nota-de Empenho peiabcjuai ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento,por qualquer nieio, inclusive, oa forma descrita iro. Edital
de PREGÃO EI.ETRÔNZ<:6>|o,0Sí./2024.
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d- Einpetrho, entre 08:00.6 31:30 e da.s l'3;00.às lõ;30, .segunda'à^sexta-feirq, conforme
eneJereços abaixo;
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Estado do Paranü
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(

I
' 23,. Pedidos em, pequena quantidade não càracterizárn jusliflcalwa pa.ra -atraso? ou recusa" oe

■■ ' entrada. . , ■ , ,f

I 2.4; 'Os bens serfao ■ recebidos, provisoriamente, de forma sumaria, no ato oa

Juntamente com a nota fiscal ou-instrumentadè .cobrança equiyalenle, pelo(a),tKponsdvei peio

'acompanhamento e fiscaiizaçao do contrato, para efeito, de posterior venficdçao

conformidade com as especificações constantes no Termo de Roferênc!a’e na proposta. .

2.5. Os bens poaerão ser rejeitados, no todo ou em parte, Inclusive antes do
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Re ■

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) .dias, a contar da noti ç

, contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

/

I.,

i
!;■

prazo máximo de 05No caso de reprovação do objetOj.a .subkituiçao deve.rá ocorrerr no
2.6.

(cinco) dias.
M

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 .(cinto) dias úleis, a contar do
recebimento da nobi fiscal nu instrumento de coorança equivalente pela

verificação da qualidade e quanUdada do material, e consequeníe aceitaçao,mediante. i.ermo
detalhado.

£

k

Na hipótese da venHcação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dio
tè '.'2.8.

do prazo fixado, repntor-se-á .como
subsequente ao do esgotamento do prazo.- ..

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmenle prorrogado, de forma

igual: período, quando houyer. necessidade dê diligências para a aferIçao. .do

i1

I
'Ji

2.S.
w justificada, por

etendimenfo das exigências contratuais.

•Z' «u. No caso dtí controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do.art, 143 da l,ei 14.133, de 2021, co.-nunjcancio-se

à empresa para emissão de Nota Fisca! pertinente a parcela incontroversa .da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento. .

7 110 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade peta solidez.e

peta sègurança' dos bens nem a- responsabilidade elico-profissionai, pela perfeita execução ao

contrato. . • .... . , , - ,

-.W

If::.

'4

R

.1

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

•3.1. A Contratada obríija-se a: , ■ ,

a) Efetuar a'entrega do objeto em jrerfeitas condições, conforme ijspecificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

indicações- referentes a marpa, fabricante,, modelo, proredencia e prazo da garantia ou validade,

b) Responsabilizar-se pelòs vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os a.rligos 12,

13,18 e 26i'do Código de Defesa do Consumidor-(Lei n» 8.078, de 11 de setembro de 1990);^
- c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir; reparar,-cerfigir, remover, ou'reconslruit, às .suas.expensas,.no prazn máximo,de 0.h

. (cinco) dias o. produto com avarias ou defeitos; .,

d) Atender prontafnente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo. de Referência;.. ,
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Ésl Prefeitiira Municipa! 4© Píêri
do Pararía

cHténria mínims d:j Td (viníe e quatro) horas que
Gimnnmenln do ptüío (jt í?vi^t >/;

as obrigações

’ e) Comunicar à’Admini5iraç3o, c»n; antec
antecede a data da entrega, os motivos que impossibil.lern. q

com a devida comprovação; ; . >nm

f) ManlM, dur,-..,tó .«fa ^ ® con,,.*. «r '3““*,35^.
assumidas, todas as condiçocs de habilitaçoo e qualmcaçuo g râfrfaimmte, as obrigagões

■ 3) Não bansferlf a tercd,os,.por qualquer forma,
aWumidas/r,em svjbcor!tf3tar qualquer das prestações <5 qu „ t.Aa b g , ,

‘ autorizadas no Termo dc Referência, Editai ou na minuta de nscais,
■h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos encargos tmbal^sta , P -J

■ comerciais; ta«s/frétes, seguros, deslocamento.de pessoal, pr(;sl3çao o., garano m .

outras que-inddam ou venham a inddir na execução do (guarehtã a oito) horas,
!) Substituir 0 item que se encontr-s com defe.To, no ^ caraçterísticaé
,a contar-dc data da notificação, observando, fielmente,

a conf .. .

con-s 35 previstas noTerrno de Referência; avídadil
i) Ressarcir os eventuais prejuízos causadas a Admiriis^Li oçno precos
comebdas na execução das obrigações assumidas na Ala Registro de Preços.

' 3.2: A Contratante obriga-se a: ..

■ ‘ a) Receber provisoriamente o material ou 'iscailzar
os

■. -horarto; ■ ■■ •• .

b) Verificar minuciosamente, - no
' provisoriamente com as especiticações

oÍrfebS*íwcionamento dD execução tfa Ata Raglstro.cie Pit-ços,

recjsar no otdo ou em parte, os produtos enfcregues/serviços executados fora aas sspeaficaçoe.

' e/ou cõnditÕÊ=f e exigências estabelecidas no Termo de Referencia;

d') Notifii 0 Conb-atado, por esento, soü.e vícios,idefeitos ou incorreções verivicndas no objeío

. ftmeddo, para' que-ele, seja substituído, reparado ou .corrigido, no tota! ou em, parte, as sua„

serviços, disponibilizando iocal, data e

prazo’ fixado, a confomiidade oos, bens re.cb-cios
constantes do Edital e da proposta, para fms de aceitaçao

ao donb-atado quando díiscumpíimento, as sançõei; previstas na id e n&;íe Conir,.;..

•ceíref) AdmínSraSoíão'^ripóndera por .quaisquer compromissos assumidos pela Conti ^tada

taredras aindà que. vinculados à execução do presente Termo de Contraio, bem como, por

" decorrência da ato da Contiatada, de seus empreg;.U'--
auniquer dano causado a terceiros em
prepostos-ou subordinados; , , . ,
q) Efetuar o pagamento'na forma e no,prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALiZAÇÃOí

4.2.. .Eão desionado-ç cornoViscais ria Ate de Registro de Preços:

mt

ASSÍSTÊNOA SCHHLA FUERST SCHROTH
.'■M-n-.-jlo :014ri-l

SECRETARIA MUNICIPAL DE
!rc-:'..Ai LL:'-ri'/^ Li'a

■ 4,2, A fiscalização de que trata este item n2o exclui hem reduz ‘a responsabilidade da fornecedora, , ,

indúsive■ pern»-te terceiros,'por aualquer .'in-equiaridade, .ainda- quCresultante de Jnipeifelçoss '

' técnicas, vícios redibitõrtos,'ou. emprego deniaterial inadequado.0U'de qualidade Intelõr; e,, na

ocorrência desta, não Implica'em corresponsabilidade da Administração ou de seu.s agerites e

prepostüS, de conformidade com o tíi.r. IdO.da-Lel n” 14133/il. - , .
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. 43 0 físcdl (Ja ela.anotará em legislro prócrio todas as ocorrências relaoonádBS com a.execução

d8 ate, mdlíjando dis, mCs e anc/ berti como o nome dos íuncionários eventualmenlç envolvicíus,

determinando o que for necessário à regularização ,das faítas ou defeitos observados e

encâiiitnhandn os apontamentos à autoridade competente para as providêndaSíGafaíveis. .

•\^S.aÀS.COíTOI|ÇOESfÁQÂMEWO(Àítl;Í'4Í,'Leii'44'33/2d21)V m ^

5.1.0 pagamento sera efetuado conforrne a entrega dos produtos, através de depósito,bancário,
erri até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscat/fatuna, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde ciue devidarnente

arestacia pela Secretaria solicitante e anexada às provas de legularidade relahva a Tr.butcs
.Federais em üívide^Ativa.tia União referente atodos os tributos federais e à Dívida AUva da Uniao

" OAü, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS,,de Garantia do Tempo de SeiA/iço -r

FGTS, Tributos Munidpais e Tributos Es,taduajs e Certidão Negabva de Débitos,Trabalhistas,

5.3.. 5e 0 téiinino do prazo para pagamento ocorrer ern dia sem expediente no órgão líritente, o

pagamento deverá ser efetuado-no primeiro dia útil subsequente. , ,

5.3. Em caso de irregularidade: n3’;execução. do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) cori;espondente(s) regulari2ação(ões).-

, S.4. Ein C3SO de atraso dc pagamento em relação ao prazo astabalecido nesta'ciáasuia, o \'alor

da-nota fiscal podei á ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de-Preço so
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei-Federal 14.333/202-1.). ■ " -■ , , . . .

■ 5.5. No valor acima estão incluídas todas-as despesas ordinárias diretas-e. indiretas decorrenres .

da execução" do objeto, inclusive trlbútos e/ou impostos; encargos, sociais, irabalhisias, ,

prevtdenaários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integraído objetoida contratação, inclusive lodo

0 material e equipamento necessário para 'a execução dos serviços.

' 5.6,'Nos termos íio Decreto Municipal n°' 157/2023, a adrnincrtração.-conlratanle procederá 3

retenção do Imposto de Renda de pessoas jundicas na fonte tanto para bens .quanto prestação

■de ser\4ços, inclusive obras de .•construção dvil;. salvoimunidade, isenção e/ou dispensa prevista

legislação em vigor conforme Instrução Normativa ir° 1234, de 2012 da Receita Federal do

I

I

I

em

Brasil.

■' 5.'^, Nos- termos do artigo 98 e seguintes do .Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.»

1:485/2027.) também será possíyeíra retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Sbrá possível ainda, que a CONTRATANtE, nos casos legalmcnte previstos, efetue a! retenção

6. DA VÍGÉNCIA E DO REAJUSTE

,6.1 A Ató de Registro de Preços terá’vigência de 12 (doze) rne.ses, a partir da publicação do

' extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que .comprovado a '/antajosidade,

conforme Lei 14.133/21. ■ -

• 6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ouí atualizados em decorrência de eventual •

redução

, dos preços praticados no mercado.cu de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

afe
a

.M
■

É-
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im[-.r.;,i:,íyc:ls oii i'is.vu’íi;Í5> ile ii.iol/ulévois, íi‘u:í ipvlobilizero o cxcajçdu ü'i - c
fal o imo '

oi--. biiuaí.C",.;

■|1 íli.:( (-liv !■! .-1 dí; fau:-.• I I

M da le 1:3^/2021.n(<£. .f-rrr-.ov do disposlo cio inciso u i' m jn-jL f<f' ad

i.' ■ ''.'i' df ' 0|lL-r-’C^í'' : ■.■''lir' Síu /Ji-* f... .iil-ijii.-i 'illiim -■ .'ii) :riíj: . r3'i’ ílC

'!Ôii.;-i d? diíiiõdçdiis 1- rt;iii co 14 f j sobic 01. rit-ços ro'j!üf'íidf

ill ii.i hipótese ao p'e'''is5o no cciiial de clòujuia de reajusUi-nomo ou rfrpwn;t’Jac,'üo sohre os

f.’|

ri >j'si.-edo5;

"1- ■' A f u.!!i';L...f ; ^rnp.., n or.r.o "oj^u-wdo p‘.r!^.,

üi.icuiiiCjric v:í.oi'.óii.ii'0"(i.DnLe i.i.>ror..Ju no mo-njido, LabLOiio iuvi‘.õu d. oi om casos de

infípconéda orciipa. 3, obser.ííindu-^ie as reoras pr.:Vi. tos no aidíjO 124 d? Lei I-í.'.33/2021.

S & Cabcn 5 nori.r Drejud^nu.. ■ ii.-nn istrarno dc 'rnpaci.o roc cn-iw o.r derorreriria

í t >;r '■ .iiii<. Oll^’■'l ■. iiij comC'O'-doo.

Ja

í|i’ri fioíiõmica i.'.o.(oii,.lnit)ri.'j hayiua tu) iiiêtcau'! nao rub'..rd'.i 1 .Vi^ao dc prr^n? ».íti 01.“^.', - de

vaiifi^eo infiaclonaiia ordinária, OL)Gf'T/ando-s8 as rf--(4r'is orevlsias no ait 124 da Lai 14.133/2021.

S.Sí '-iesmo cornorovada à ocorrêrria prevste na ôsínca "d" do inciso I do air. 121 da Lei Federri

14 i'*3/''’02l, caiv tp .1 Adini'i!.''-lnr.'0 jnh n fr,[-.\'in!^nr.n_ fji.rar por canc‘Í!i- a e 'rír4f

C.íj Tompiovado a redução dos p. _cos piaUccd'.’^ oo mercpiio, nas mesmas Lnnd:r,be.s do

drl;-.;-!!! novo pifc-ço ri-ir'>.í.no, o bor, 5'iri5r'a se-ã tfi-i«ci3d;i p'.lr < rimiiiisíraráo p^-o aiteração ('-nr

L-.u''i."'.) f- '•r!'iilil nn t (art l.?'.' ; ?i k-i l ti-' !J

6.7- Oiiicinse 0 pio'.» rl;> vitjenMn Ata d» l.^yisuo cie Pícrc;, u í4iJi'J‘*_ÍPJi-. OL-, PIÉN - ^■’‘r

não .=eíâ obrigado a i"rfnar as aciui£i.'.ões/conlrataçOc,s eue de'õ pujLrão adviç si.ndo assequrepa

ao befifficiéno do leyistro a prefereiicia do fornecim-into dos ilí'>i5/i-‘yecução dos serviços ein

ic.jüidaoc; do ro.nc;"d'.i, ou C''’nr'’.'i‘ a Ala na c-co.-rêtK-ia de eíTma oas hipiVc-os ioíjaiin-'ri'f

pr- ■■ > i.'ís pPiTi rjiu-s', Udiantiuos ' .i(.'iLu:t', -ir.st'. lOSfí, o tr);iir..diiõ'io e n erro'-. cisf-Sci.

b.S. O reajushí sara realizado por j.50í>i.iijniL-.Un.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

V í <j, dei-pi-'.'Jc.-.iiie.itcS dT P-cIilIus Cfc inrn '■oii^i^ü ‘i conts cód.j.i.-
iOÍSÕmlMldS

L

i r:>.'.

SECRCTARIA nUNlCIPAL DE ASSISTEííCIASOCTAL F lU.Q')l.0S.244.0'nn .702C-3390390000

DLf ESA CTVÍI fnritp .1200 - Fonie '< ivr» .s

St. •/. itflj i-t. 1,1 1, I :E :sA?'!.,'w :j AU

iL4.i'J3/2021)

tf A.'<

8,1. (.ornete Infração administralisü, nos ttrrnbs da Lei n.f 14.133, c;fi’2021, o rontratndo 0110.

Ji jei r-.ijs-*.? niLvenic.^ío ijaiu-jl J.i .A.a de 'í- iiim'ü df* Pi.'.,ns,

■j) dc-i Lfjijss fi liiexecuçáü paroíil do .ito d<. Ki.gi.si'0 de K^sios iiuo c.‘ia- utave ndut f

Aciriiinislraçáo oj ao funcioruinu-nlo dos seivico:. públicos ou aO inLerêsss coietieo;

r) d(:r raiisa à iiieynnjção tocai da Wa os Ke.jislr.j de Pi s;

i.j dl i/Pi iiií OiiOf 'jiM i) doi jin-.n'iii,.'-ij e.xiijiil n ''i.‘|t...:,.e:
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ít) Para <j iitfraçoo descrita na aiínea "d" do ilem-8.1, a muita compensatória será de B% {oito po'':

' conio) t)' >S% (tiuinze-por cento) oa Ata cie RegísPo do Preço?- -' . ' '

■ b) Físte, a infração deserita.nè alínea ”b" do item.'8,l, a muita'eompcnsalôiia soráde .15% (auin/t.
por ccnlü) a .10% da Ala dc Registro dc Preços. . '

'

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multaxompensatória será de Mí^O iíylnle-

■por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Pata à IniVação descrita na alínea "d'' do item-8.1-, a multa compensatória será dc* 5% (cinco
por cento) a 10% (de^ por cento) da Ala do Registro.de Preços,

e) Pora ,is infrações previslas-nas alíneas "c"í "q!'.'do ítern 3.1, a mulla compensalórlfl -ícrá
de 5'Ko (cinco por cento) a 10% (de? oor cento) da Ata de Registro de Pieços.

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; ''j''; "k"; e "1" do íCem 8.1, a multa compensatói ia

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

‘ 8.3. A aplicação das sanções prêvisUis nesta ata não exclui, em hipótese alguma, 'a obrigação de •
reparação integral do dano causado ao contratante, nos -moldes do previsto no artigo 156,-

, ' parágrafo'0.'5da'Lel n.o Id.ísa, de2021., ' . '

S.4. Tod3.ç as sanções previstas nesto ata poderão sêr aplicadas ai(nuiati'amente com e multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.^, da,Lei n.® ld.1-33, de 2021,

8.5. Antes da aplicação da'multa será facuiladã a defesa-.do-interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da'data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.'^

' 14.133, da *2021.

8.6. Se a multa .aplicada e as indenizações cabíveis forem superioies ao valor-do pagamento

eventuaimente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse- valor,- a diferença

será d.e.scoritada da garantia prestada ou será cobrada judicialmcnte.

33,7, Prevíamente ao-encaminhamento à cobrança Judicia), a, {riuila poderá-ser ■.reco!l'id.-.

adiviinistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da date do recebimento da

cdmunir.açãp enviada pela.autaiidatíu competente.

8.8. A aplicação das sanções rea!lzarrse-á • em processo admlni-strativo que assegure

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observandò-se o procedimento previsto; no caput

’ e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de
licitar e contratar e de declaração de.inídoneldade para licitar ou contratar.

. 8,8.1. Na áplicação das sanções serão çofi.siderados: ,

• ■ -'i - fi nabireza e a gravidade da infração-comelida.

ií -as peculiaridades do caso concreto.'
iíl - fls circunstâncias agravantes ou atenuantes. - ■

ÍV- - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa-de integridade,, conforme-normas e

orientações dos órgãos de controle. ■ -
8,9. Os atos previstos como. infrações administrativas na'Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras

ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos n.a Lei n«> 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjiintsmente, nos mesmos autos,

• . •■observador, o rito procedimental-e aulorídadc competente definidos na referida Lei (ait. 159),

o

i

m

fc.i

*



âí

1^1 Prefeitura Muhicipãl de Piêil
Estado do Parana

não-mànifer. a‘. proposta,salvo em decorrência de'fóto. supervépienie devirianiome:
justificado;

, f) - nin celebtar a Ata de Reijlstro tí« Preçoí; oü não entreqar a docuntentaçao, exirjlda para

a contratação-quando convocado dentro do prazo de validade da sua-proposta;

■ g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeío.dü contratação sem motivo

justificado; ’ ' • . .

I h) apresentar declaração ou .documentação falsa eKigida.-para o certame ou ptestiir

declaração falsa, durante a licitação ou a execução do contrato;

' ' i) fraudar à licitação ou praticar ato fraudulsfito na execução da Ata de kepistro de Preços;

j) comportar-se de-modo Inidôneo ciu cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos corn vistas a frustrar os obietlvos da lidtaçar»; ; • -

1) praticar atò lesivo previsto no-art-. 5° da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de'2013.

1

1

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas Infrações âcíma dèscrítas as seguintes

■ .-sanções;.. ■ , • - ■

8.2.1. Advertência, quando o co.niratadc der causa à inexeciiçáo parcial,da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se jusdficar a-imposição de penalidade mais grave (art. ISfij §1?°, da Lei

' no H.133, dé2021); ' - _ , ■ . - '

- '‘■:è.2.2'. Impedimento' de' licitar e contratar, .quando‘pratíí:3das':3s'condutas descrtòs -nasi
alíneas "b", "c", "d", “a", "f", e "g" do-iteru 8.1 dessa ata,'Sompre que não se justificar a imposição
de,penalidade rnais grave (att.-156, § d®, da Ld 0° 14.133, de'202't); . . '

8.2,3. Declaração de inidoneidade para'licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritos nas alíneas "h",,"í''. "j", ”k" e "í" do-item 8.1 dessa ata, bem como nas alíno3K''’b", "c"

"d.", 'e", "f", e "g", quejustifíquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5«, da Lei

■no 14.133, ae 2021,).. ' _ ■ ■ . . ■ '

8.2.4. Multa;

1- J-iOia*.í.vi;5:
ii

a) Moratóna dc 2% (dois por cento) por dia de atraso irijusUíicario sobre o valor integral da Ala-
de Regisiro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;. • • ■ ■

h), Hoiatória de -3% (três por cento) por dia.cie atraso .injustificado'sobre o valor integrai da Ara
de Regisiro de Preços, até o limite-máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, supiemeniação ou reposição da garantia;- . • ■

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia- de atraso injustificado sobre o i/alor integral da Ato'
de Registro de Preços; até o lirnite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância dó prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apre.‘:entaç.ão.de documèntação solicítoda. . . ’ , ■ - “

d),O atraso superior a 30,(trinta) dias autonza-a Administração a prornover a extinção dà Ato de
Registro de Preços-por dcscumprímento ou cumprimc-iito irregular dc.suas cláusulas, confoime'
dispõe o inciso j do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2Ü21.

H~Csmpíetisatária; - n ’ •

y'



■k"X‘

Prefeitura Ihífyttieipãl de Piên
Estado do Píiraná . ■.

8.10. A piirsonaüdade jundica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com libusu do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pj átJca des ales ilícitos prevíslfc. nssle

Contraio-ou para provocar confusão patrimonlãi, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

- ■ aplicadas à pessoa jurídica serão astendidos-aos seus administradores e sócios com pod-eres de.

adminisiração, à pessoa iurfclicà sucessotci-ou,-à-empresa do mesmo armo com relação do

coltgaçao cu conlrolc, de fato ou de direito, com-o Contratado, observados, em todos os casos,

o contraditório, a ampla defe.sa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'-^

14.133. de 2021). . , "• v ’/ ,

8.11. Qualquer-penalidade aplicada deverá ser-registrada; tratando-se-de penalidade quC;

■'irnpliaUG no impedimento de íldtar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade,
será ubrigatóriE a comunicação do ato ao Tribunal de. Contas do Estado,

8.12. O Contratante deverá; no prazo máxim.o de 15 (quinze) dias úteis, .contado da data de
aplicação da sanção, infoimar e manter atualizados os dados relativos, às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Saspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),. instituídos no âmbito tío Poder

Executlvo Ferierai. (Alt. 161, da Lei nn 14.133, de .2021). , .

8;13. As.sanções de impedimento de.licitar e ccirtr^tar e declaração.de Inldoneidade pata licitar

contratar são-passfveisue reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

I

1

K

P

1;

OU

■9. ‘do câncblawiento dá áta de registro de rreços . • ■ . . ' ' :

9.1. o cancelaimento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

■ registro de - . ■ - .

preços, lotai ou pardalmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipoieses previstas

nos art 28 e 29 do decreto federal 11,462/23.

9.2. O'ranceiamento de registro nas.hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

' compelenre, mediante registro em termo de, cancelamento/revoga çâo, ■ - .

' - 9.3; A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
rtísponsíibilidade e aplicação de sanções administrativas em .face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

• ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do-Órgão Gerenciador. ;

9 S. O fornecedor poderá solicitar o .cancelamento do seu Registro de‘ Preço na ocorrência, de

fato'superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso

fortuito ou. de força maior devidamente comprovados.
. .

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita

-mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10 O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigor«r p RegisltO’ de Preços e enri

coinpatibilídade com as obrigações por ete assumiaas, todos as condições .de habilitação e

qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO' ELETRÔNICO N° 051/2024.

li; Laz parte integrante desta Ata de Registio de Preços, aplicando otdos os seus dispositivos, o-
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" 051/2024, 3S Autorizações de Fornecimento/Ernpenhq.

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que nãó contrariar as pr;esentes

j

com os

12. As qürstões oriundas desta Ala e do procedimento licitalório que a procedeu, serão dirimidas

Foro da Comarca de Rio Negrò^ Estado do Paraná, esgotadas as vlas,3dminl.stratlva.s.no

11'

f
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Prefeitura Municipal de Piên ^ 2024

Classificação por Fornecedor

Pregão 51/2024

Vi./V

‘l;

-

PáginalE.üU|Ma'x>.

Preço Unitário Preço Total SeiItem Produto/Serviço UN. Quantidade Status Marca Modelo

fornecedor 251-8 f/ELOCO’^. E DISTRIBUIÇÃO DE GASLTDA

Loto 001 - Loto 001

001 26079 Hora técnica especializada para manutenção e conserto de aquecedores

da piscina do CAMU.

002 26080 H<x'a técrYca especializada para manute^ição e consto da bomba de

areia da piscina do CÁMU.

003 26Ò3Í Hora técnea especializada para manut^içâoeccriserto das bonibas -

aquecim^o e de drenagem da piscina do CAMU.

CNPJ- 85.313.30ZCD01-72 Telutonii' (003)6332488 St^us: Cl .sslioido 15,590,00

15,590,00

8.908,40 *2/2.7140,00 Classificado Manutenção HoraHR

15,00 Classificado •Manut^ição Hora 3.340,95 *HR

HR- .15,00 Classificado ‘ Manut^içâo Hora 22271 3.340,65 *

VALOR TOTAL: 16.590,00

02rtD9Q02411:4223Erritído por: Bemadete Maguerovski dos Santos, na va^âo: 5535 m

CO
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 919 DE 28 DE AGOSTO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 924 DE 28 DE AGOSTO DE 2024

PORTARIA N“ 919 DE 28 DE AGOSTO DE 2024 PORTARIA N" 924 DE 28 DE AGOSTO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a). Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado dó Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE: RESOLVE:

Art. r Conceder a servidora pública a servidora pública Isabelle

Barcelos Malaquias, portadora da cédula de identidade civil com RG

n° 27.816.878-X/SP matrícula funcional n° 4765888, ocupante do
cargo público de Arquiteta, o pagamento de diária(s):

Art. 1° Conceder ao servidor público Leandro Marcos de Melo,

portador da cédula de identidade civil com RG n" 4859443/SC
matrícula funcional 4766027, ocupante do cargo efetivo de

Engenheiro Civil, o pagamento de diária(s):

Período de

afastamento

Quantidade
de diárias

N“ do Período de

afastamento

Quantidade de
diárias

N“ do
Objetivo da viagem Destino Valor Objetivo da viagem Destino Valor

empenho empenho
22“ Confesso Reunião CIEDEPAR,

Visha técnica empresa 08/08/2024
GOBOX Containers

Previdenciário

APEPREV e T Seminário

da CuritibayPR l(uma) 53,00 7034/2024
Foz do

13 a 16/08/2024 3(três) 767,00 7874/2024
Iguaçu/PRInternacional

Previdência

de

Art, 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data da concessão da diária.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data de concessão da diária.
Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, em 28 de agosto de 2024.

Piên/PR, em 28 de agosto de'2024.
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:FDF6FDCE
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:DDB8FC90

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 058/2024SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N“ 923 DE 28 DE AGOSTO DE 2024
MENOR PREÇO GLOBAL

PORTARIA N° 923 DE 28 DE AGOSTO DE 2024
OBJETO: Aquisição de 02 (dois) veículos tipo minivan,
fabricação/modelo 2024/2025 (novo, zero km), potência mínima de

110 CV (E) 105 CV (G) ou diesel 115 CV, capacidade 7 (6+1)
ocupantes. Convênio n°686/2024 SECID - Projeto n° 90, conforme

protocolo

www.pien.pr.gov.br a partir do dia 06/09/2024. Entrega das

propostas; a partir 06/09/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 23/09/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

n“22.183.825-4. Edital disponível site;no

RESOLVE:

Piên/PR, 05 de setembro de 2024.Art. 1“ Conceder ao servidor público Emerson Gonçalves, portador
da cédula de identidade civil com RG n° 5821808-1/PR matrícula

funcional 4766057, ocupante do cargo efetivo de Engenheiro Civil,
pagamento de diária(s):

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
o

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1CC2C38A

Período de

afastamento
Quantidade di
diárias

N“ doÒfajetivo da viagem Destino Valor
empenho

7956/2024
Curso sobre Aprovação de
Loteamentos

04/09/2024 Curitiba^R l(uma) 137,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 207/2024Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 051/2024

ATA 207-2024 - MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE
GÁS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob
85.313.302/0001-72, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

7.440,00 (sete mil e quatrocentos e quarenta reais);

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

0 n°Piên/PR, em 28 de agosto de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
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Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de mão de obra

especializada em conserto de aquecedores, bombas de areia, drenagem
e aquecimento para a piscina do CAMU, conforme necessidade da

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

Piên/PR, 05 de setembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1BE977F2

Fiscal Administrativo: SCHEILA FUERST SCHROTH

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

! ESTADO DO P.VRANA '

■ PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
Data de assinatura: 03 de setembro de 2024

Coordenação de Contratos. Compras e Licitações
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO N” 44/2024, NA FORMA PRESENCIAL

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE SEDIADAS NO ÂMBITO LOCAL

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:61232506

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 275, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024.

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizai'

_dia 18/09/2024, às 09:00 horas, na sala de licitações da Prefeitura

Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N“

44/2024 do tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, Lei Federal n°

14.133/2021, Decreto Municipal n° 1.107/2023, de 18 de dezembro de

2023, e suas alterações, para:

DECRETO N“ 275, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024.

EXONERA, A PEDIDO, DJONE FERNANDO

MICHALESWKI WAGNER ocupaNTE Do cargo
EFETIVO DE MOTORISTA

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

OBJETO: “Aquisição de decoração natalina para o município de

Pinhal de São Bento”, mediante licitação.Art. 1° Fica exonerado, a pedido, o senhor DJONE FERNANDO
MICHALESWKI WAGNER, portador da cédula de identidade civil

RG n° 5.481.833-8/SC, ocupante do cargo de Motorista, a contar de

05 de setembro de 2024.

PROTOCOLO: até 18/09/2024, às 09:00 horas.

DATA DA ABERTURA: 18/09/2024, às 09:00 horas.

LOCAL DA ABERTURA Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal
de São Bento, Estado do Paraná.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
EDITAL dispomVel no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras

informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2“ a 6“ feira, no
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e
também

Piên/PR, 05 de setembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito através

licitacaoecompras@pinhaldesaobento.pr.gov.br

do e-mail;

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças Pinhal de São Bento/PR, em 05/09/2024.

FERNANDO SKREYPCZAK

Pregoeiro
Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:8867323D
PA ÜLO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Tailine Maiara da Silva

Código Identificador:0EF24ClB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA N“ 011/2024

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N“ 011/2024,
o qual tem como objeto o “Recape Pavimentação das Rua Capanema
- Rua Goiânia - Rua São Bento - Rua Uberlândia em CBUQ com

área de 6.568,55 m2, incluindo os serviços preliminares,
terraplenagem, base e sub-base, revestimento (CBUQ), sinalização de
trânsito, meio-fio e sarjeta, e ensaios e controle tecnológicos e
ADJUDICA o objeto em favór da seguinte empresa: IMAMN
TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 18.115.589/0001-39, vencedor dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 619.096,96 (Seiscentos e dezenove mil

e noventa e seis reais e noventa e seis centavos).
O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

ESTADO DO PAHANÃ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA
i

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 34/2024 DISPENSA N°

22/2024

RATIFICO a presente contratação por dispensa de licitação na forma

do Art. 75, inciso 11 da Lei Federal n° 14.133/21, fundamentado nas

informações exaradas no presente processo, bem como ADJUDICO à

WILLIANS ALBERTO DOS SANTOS PERSIANAS., com sede na

Rua Haiti, 142, Vila Varginha, Pinhais-PR, CEP 82320160 inscrita no

CNPJ sob 0 n° 04.048.188/0001-83, a “Aquisição de instalação de

persianas”, no valor de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro

reais).
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